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“O mais importante é fazer da escola local 
de sistematização e mediatização dos 
conhecimentos que sirvam como alicerce 
sobre o qual o aluno vai construindo os 
elementos indispensáveis ao exercício da 
cidadania plena”. 

 
Gilberta De Martino Januzzi, 1999. 
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INTRODUÇÃO 

 

“Vosso coração conhece em silêncio os segredos dos dias e das noites; 

Mas vossos ouvidos anseiam por ouvir o que vosso coração sabe. 

Desejais conhecer em palavras aquilo que sempre conhecestes em pensamento.” 

(O Profeta - Gibran Khalil Gibran) 

 

Minha vivência pessoal com sujeitos surdos1, bem como, convivência diária 

no ambiente de trabalho e, também, como estagiária nas escolas onde atuei, fizeram 

com que diversos questionamentos – principalmente relativos ao processo de 

apropriação da escrita por este aluno, que permite o acesso à língua portuguesa na 

modalidade escrita – surgissem, culminando com este estudo, que visa refletir sobre 

as possíveis causas das dificuldades escolares que pessoas surdas, especialmente 

as adultas, apresentam em seu processo educacional formal. 

Procurarei apresentar nos capítulos seguintes, a problemática que o surdo 

adulto enfrenta, ao buscar compreender a língua do país em que nasceu - língua 

esta oral – que é oferecida na modalidade escrita pela escola regular. Busquei  

neste enfoque estudar quais seriam as possíveis propostas de ensino, visando uma 

aprendizagem efetiva da língua portuguesa na modalidade escrita ao aluno com 

surdez severa a profunda, tentando com isso entender quais seriam os mecanismos 

                                                 
1
  Não poderia deixar de relatar neste trabalho, minha vivência como mãe de uma criança surda, motivo primeiro 

que me levou à outras buscas na área da surdez. Através dela, entrei em contato com o mundo dos surdos, o que 

enriqueceu sobremaneira minha existência, tornando-me sujeito de contínuo amadurecimento pessoal. 
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que levavam os surdos a serem reprovados anos a fio, sem que a aprendizagem se 

efetivasse. 

Optei, neste estudo, por usar a terminologia “SURDO” por entender que as 

discussões mundiais atuais feitas pelos sujeitos não ouvintes – e também ouvintes – 

em torno da questão, na sua grande maioria, optam por este termo, preterindo o de 

“DEFICIENTE AUDITIVO”, por entenderem que este termo carrega uma visão 

historicamente construída por estudos da área da medicina, acerca de variações 

patológicas que acometem anatomicamente as pessoas e, por conseqüência, são 

passíveis de reabilitação. Portanto, tratarei os sujeitos não ouvintes pelo termo que 

preferem, ou seja, “surdos”, na compreensão de que tal termo abrange uma gama 

muito variada de patamares auditivos, desde os parcialmente até aqueles totalmente 

surdos. 

Como pressuposto à consecução deste estudo, explicito entender que as 

formas de comunicação podem ser as mais diversas possíveis, bem como diversas 

são as linguagens que podem vir a servir neste propósito de entender o outro e  

também, fazer-se entendido; também acredito que todos os seres humanos têm 

direito à cultura historicamente produzida e acumulada durante milênios. Porém 

penso que esta, legada pelos que nos antecederam, só é realmente herdada, 

quando estabelecemos uma linguagem efetiva que nos permita o acesso a ela, não 

importando de que forma seja feita esta transmissão: visualmente, 

pictograficamente, oralmente, gestualmente, etc.  

Sendo assim, busquei entender como este processo de comunicação 

interfere na aquisição da língua portuguesa na modalidade escrita pelo aluno surdo, 

mais especificamente na idade adulta, quando este não conseguiu ser alfabetizado 

dentro da idade considerada adequada ao ensino fundamental. 
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EJA: EDUCAÇÃO DE JOVES E ADULTOS  

 

A Educação de Jovens e Adultos, movimento mundial que procura promover 

os direitos dos cidadãos à educação, no contexto desta pesquisa enfrenta um duplo 

desafio: extinguir o analfabetismo que alcança índices muito altos nos países 

considerados subdesenvolvidos, e proporcionar aos adultos surdos o acesso à 

língua portuguesa na modalidade escrita, legitimando assim sua cidadania e direitos 

adquiridos por pertencerem à nação brasileira. Embora esta pesquisa tenha se 

desenvolvido em nível local, fica clara a abrangência no que se refere a outras 

regiões do Brasil, uma vez que não encontrei nenhum estudo que comprovasse a 

resolução do problema em nível nacional ou estadual.  

Portanto, o ponto central das minhas indagações deve-se ao fato de que a 

ausência desta comunicação efetiva não permite um acesso cultural mínimo à 

grande maioria dos surdos brasileiros, que não conseguem ainda ser sabedores dos 

seus direitos mais básicos. Neste sentido, busquei refletir sobre as formas deste 

fazer pedagógico, estudando novos processos, coerentes com a linguagem viso-

gestual utilizada pelas pessoas surdas para efetivar sua comunicação, propondo 

assim, um repensar sobre os modos pelos quais tem sido desenvolvido o processo 

de alfabetização do aluno surdo, especialmente o adulto, cuja impossibilidade de 

comunicação oral é uma das determinantes da possibilidade de aprendizagem.  

Busco, ainda, levantar subsídios para uma educação de qualidade, o que 

perpassa os limites legais e enseja vôos que almejam um aprendizado significativo e 

contextualizado, com projeto educativo definido, buscando respeitar o direito do 

homem ao processo educativo, principalmente daquelas pessoas pertencentes a 

grupos considerados minoritários, seja pelas características lingüísticas, seja pelas 
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sociais. 

Nas páginas que se seguem, pretendo apresentar num primeiro momento os 

questionamentos que a problemática suscitou em mim. Como conseqüência a estas 

indagações, apresento alguns estudos que realizei visando reunir um material 

teórico que fizesse com que eu refletisse sobre as práticas pedagógicas vivenciadas 

junto às escolas cuja proposta era a educação de alunos surdos, mais 

especificamente os adultos. 

Numa terceira parte – cuja  proposta é a de apresentar um trabalho de 

pesquisa que possa contribuir para uma reflexão sobre a práxis pedagógica aplicada 

na educação de surdos estudados e que, sem dúvida alguma, é o mesmo tipo de 

educação disponível em outros locais do Brasil – faço uma coleta de dados numa 

classe especial para surdos adultos, que faz parte da Educação de Jovens e Adultos 

da cidade de Paulínia, onde atuei como estagiária nos anos de 2001 e 2002. 

De posse dos dados coletados, apresento resultados que possibilitam 

reflexões acerca do trabalho pedagógico realizado no grupo estudado, bem como 

suas contribuições em relação ao aprendizado conseguido junto ao aluno que o 

freqüenta. 

Espero, com isto, contribuir de forma modesta para um repensar sobre as 

formas de aquisição do português escrito junto aos alunos surdos, fazendo um 

paralelo com as formas pelas quais estes sujeitos têm sido historicamente 

caracterizados, e a conseqüência que isto traz na escolarização dos mesmos. Sejam 

estes adultos ou não. 
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1 – DIMENSÃO E QUESTIONAMENTOS QUE A PROBLEMÁTICA 

SUSCITOU 

 

“Dois grandes desafios se impõem à condução da surdez para o próximo 

milênio: o primeiro é romper com a visão clínica que se tem sobre ela e o 

segundo é reconhecer politicamente potencialidades que os surdos possuem. 

Ao atingirmos o primeiro, estaremos preparados para seguirmos no encalço 

do segundo. Esta tarefa está longe de se realizar tranqüilamente, porque 

exige mudanças individuais” (SOUZA, 2000). 

 

Acompanho há aproximadamente seis anos indivíduos surdos, bem como 

sua relação familiar. Durante todo este tempo, detectando conflitos, conjecturas e 

relacionamentos, posso afirmar que a problemática maior por mim encontrada foi a 

comunicação. 

Estudos diversos apontam para o fato de que o canal de comunicação 

possível, inicialmente aos surdos é a visão e expressão corporal, representada 

oficialmente pela LIBRAS2 – Língua Brasileira de Sinais, que é a sistematização 

oficial dos sinais utilizados para comunicação com estas pessoas. Cabe aqui 

assinalar, que o uso de tal comunicação não foi ainda totalmente incorporado por 

toda a população surda, e no meu convívio com vários sujeitos surdos, nas mais 

                                                 
2
 LIBRAS – Língua Brasileira de Sinais, segundo a Federação Nacional de Educação de Surdos (FENEIS) – 

Denominação estabelecida em Assembléia convocada pela FENEIS, em outubro de 1993, tendo sido adotada 

pela Word Fed. Ass. of  Deaf e pelo Ministério da Educação do Brasil  (SILVA, 2001-p.17). 

A LEIFEDERAL Nº 10.436, DE 24 DE ABRIL DE 2002, Dispõe sobre a regulamentação da Língua Brasileira 

de Sinais - LIBRAS e dá outras providências. 
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variadas situações do cotidiano, pude comprovar as mais diversas formas de 

comunicação, desde sinais significativos apenas dentro do núcleo familiar de onde 

ele veio, até “pantomimas” e “mímicas” para expressar um fato a ser comunicado. 

No núcleo familiar, quando os pais de uma criança com perda auditiva 

severa ou profunda não se preocupam em aprender LIBRAS, a falta de linguagem 

causa problemas emocionais insuperáveis; no ambiente de trabalho a falta de 

comunicação com os outros colegas e a necessidade de intérprete causa frustração 

e sensação de impotência e isolamento. Com relação à educação, a exclusão 

escolar imposta sob a máscara das reprovações contínuas, gera estigma e falta de 

credibilidade por parte da sociedade em relação à pessoa com surdez. Retira do 

sujeito surdo a garantia de acesso aos saberes secularmente construídos. Nega o 

direito à cidadania e ao trabalho passível de melhor remuneração. 

Outra faceta cruel da desapropriação imposta aos que não ouvem, é a 

mídia, que, por vezes, utiliza jargões que diminuem ainda mais o valor que o surdo 

tem frente à sociedade como um todo. Segundo Thoma: 

“A mídia se apropria e faz circular discursos sobre a surdez, oriundos do 
campo da medicina, da filosofia, da antropologia e da pedagogia, os quais se 
ocuparam de nomear e narrar os/as surdos/as e a surdez ao longo dos 
tempos. Ainda hoje, é clara a influência destes discursos, isolados ou 
combinados, nas representações que a mídia faz circular acerca destes 
sujeitos. (...) Em geral, ao ser utilizada pelas mídias, a palavra surdo/a e/ou 
surdez não se refere a um grupo antropológico, social, cultural e lingüístico, 
mas a sujeitos a quem falta algo ou, ainda, os termos surdo e surdez são 
utilizados como adjetivos de qualificação negativa” (THOMA, 2002). 

Na página seguinte, apresento cópia de uma propaganda veiculada em uma 

revista de circulação nacional, que sem nenhum princípio ético faz uma paródia de 

mau gosto dos “sábios chineses”, utilizando-se da mudez, da surdez e da cegueira 

para enviar seu recado contra a pirataria de CDs. Como agravante ainda maior, 

temos o fato de que artistas de grande aceitação popular estarem vinculados a tão 

hedionda propaganda.  
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Fica ao leitor a incumbência de imaginar os prejuízos que atos como este 

causam à imagem do mudo, do surdo e do cego em nossa sociedade, onde o 

preconceito já está tão arraigado.   

 

Voltando à escola onde a barreira lingüística claramente se interpõe, o 

desenvolvimento cognitivo de uma grande quantidade de surdos (que em parte é 

possibilitado pelos saberes instituídos no contexto escolar) acaba por ser 

drasticamente limitado.  

Encontramos, abundantemente, modelos que apenas se propõem a 

perpetuar a educação que secularmente foi destinada ao surdo. Segundo SOARES 

(1999, p.115): 

“A educação do surdo foi a educação reservada àqueles que não 
freqüentariam a escola, mas necessitariam de um tipo de ensino que visasse 
supri-lo naquilo que lhe faltava, no caso do surdo, a mudez. Daí todas as 
metodologias empregadas, quer tenham sido através de gestos, quer tenham 
sido através da escrita, ou através da fala, preocuparem-se 
fundamentalmente com a mudez, ou seja, com a possibilidade de estabelecer 
formas de comunicação simples, comum, cotidiana”. 

Propaganda contra o cd pirata veiculada pela revista “Caras”, em 2000. Foi utilizada 
também em comerciais de televisão. 
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Em minha vivência na área, presencio inúmeras vezes o enfoque 

educacional voltado unicamente para coisas práticas cotidianas, tais como: ensinar a 

preencher cheque, abrir conta em um banco, escrever um endereço, escrever 

palavras básicas em português visando comunicação com os ouvintes, etc. Embora 

estas sejam funções sociais da escrita de valor indiscutível, não se pode simplificar a 

educação do surdo de forma a se priorizar apenas o imediato.  

Claro que não podemos deixar de lado a interação social, porém, percebo no 

convívio com os variáveis graus de surdez, uma vantagem significativa de 

desenvolvimento que o surdo oralizado3  (grande maioria com surdez leve, 

moderada e alguns poucos com perda auditiva severa e profunda), tem em relação 

ao que utiliza uma comunicação apenas gestual4 (quase que exclusivamente os de 

perda auditiva profunda). Devo esclarecer que este desenvolvimento conseguido 

deve-se ao fato deste sujeito conseguir freqüentar a escola regular nos modelos 

propostos pela mesma, onde ele se ‘adapta’ à massificação5 imposta pela mesma.  

Presenciei claramente uma diferenciação. Os que recebem feedback 

auditivo pelo uso de prótese e trabalho fono-articulatório, desenvolvido por 

profissional habilitado, obtém melhores resultados na escola, que em sua forma 

didática fundamental é permeada pela linguagem oral e escrita. Os que dependem 

exclusivamente da língua de sinais são as principais vítimas da exclusão escolar 

promovida pela repetência e falta de aprendizagem.  

Quando oferecido o serviço adequado (ou pelo menos pressupõe-se que o 

seja) pela rede pública, este aluno freqüenta Classes Especiais, porém, com 

                                                 
3
  Oralizado: surdo que domina o português na modalidade oral, vocal, articulada. 

4
 Gestual: entenda-se por Língua de Sinais, ou mesmo algum tipo de comunicação feita através de gestos 

padronizados, muito freqüentes entre familiares que não tiveram acesso à Língua de Sinais oficial do país. 
5
 Digo massificação porque a escola pública ainda não está preparada para um ensino diferenciado de acordo 

com as necessidades especiais de cada sujeito. O ensino ministrado busca suprir às necessidades da grande 

maioria, ou seja, as crianças que não possuem necessidades educativas especiais 
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rendimento insatisfatório, gerando anos a fio de repetência. Passado este período 

em que a idade não possibilita mais a freqüência junto aos demais na escola, passa 

a freqüentar a Educação de Jovens e Adultos, em sala especial.  

Questionamentos surgiam quando via os textos escritos destes alunos, bem 

como os sucessivos anos cursando a mesma série, com uma aprendizagem ínfima. 

Será que as diferenças lingüísticas não têm sido as responsáveis pelo expressivo 

fracasso escolar por parte dos alunos surdos? Até que ponto as concepções que a 

escola traz a respeito da linguagem deste aluno são responsáveis por este fracasso?  

Conheci há quatro anos uma moça surda que trabalhou no mesmo setor que 

eu. Trabalhávamos em uma das secretarias da Prefeitura de Paulínia, e nossa 

amizade nasceu pelo fato de eu ter um domínio satisfatório da língua de sinais, e ela 

fazer uso desta para se comunicar. Quando as pessoas do nosso setor 

necessitavam uma mediação para conversar com ela, eu servia de intérprete. 

Chamarei esta moça pelo nome de Sara, que hoje tem a idade de 23 anos. Ela 

freqüentou Sala Especial para Surdos por mais de 13 anos, sem conseguir um 

domínio satisfatório da língua portuguesa na modalidade escrita. No ano de 1999, 

ela pediu que eu corrigisse uma carta que ela havia escrito ao irmão que morava em 

outra cidade e que iria se casar em breve. Apresento a seguir cópia de parte desta 

carta com a finalidade de ilustrar meus argumentos. 
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Para conseguir entender o que ela queria dizer, pedi que dissesse em 

LIBRAS, para que eu pudesse ajudar na correção. A tradução para o trecho acima 

foi a seguinte: 

“Estou com muita saudade de você. 

Estou triste porque soube que você vai se casar. 

Quero conversar com você. 

Estou trabalhando muito, estou sem tempo. 

Quero ir até sua casa, em Santo Antonio de Posse. Minha tia vai 

poder me levar. 

Quero ver você e conhecer sua namorada. 

Gosto muito de você. 

Estou com muita saudade de você, da tia e da prima também.” 

Esta moça, inclusive, estudou por vários anos na Classe Especial na qual 

realizei meu estágio. Ainda hoje, ela volta lá algumas vezes ao mês com intuito de 

estar entre os amigos da comunidade surda. 

Estes e outros questionamentos instigaram esta investigação. A 

necessidade de desvelar quais os principais fatores que levam o indivíduo surdo a 
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ter tantos problemas em nível escolar, uma vez que demonstra habilidades muito 

grandes em outras áreas. 

Busquei também, compreender os mecanismos de exclusão que a 

sociedade impõe aos grupos minoritários, propondo como sujeitos da minha 

pesquisa os indivíduos surdos que, pela falta de cumprimento de políticas públicas 

adequadas, ou técnicas de ensino apropriadas às suas necessidades especiais, não 

tiveram oportunidade de concluir seus estudos no tempo previsto pela educação 

regular. 
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2 – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 – A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NO BRASIL 

Podemos delimitar que, historicamente, a educação de adultos no Brasil se 

desenvolveu a partir de 1930 (ROMANELLI, 1998 e SÃO PAULO-BRASIL, 1997) 

devido às exigências crescentes de profissionalização das massas em virtude da 

industrialização que se fez presente no Brasil a partir desta data. Segundo 

Romanelli: 

“A Revolução de 30, resultado de uma crise que vinha de longe destruindo o 
monopólio do poder pelas velhas oligarquias, favorecendo a criação de 
algumas condições básicas para a implantação definitiva do capitalismo 
industrial no Brasil, acabou, portanto, criando também condições para que se 
modificassem o horizonte cultural e o nível de aspirações de parte da 
população brasileira, sobretudo nas áreas atingidas pela industrialização. É 
então que a demanda social por educação cresce e se consubstancia numa 
pressão cada vez mais forte pela expansão do ensino” (1998, p. 60). 

Segundo a mesma autora, em 1940, a taxa de analfabetismo atingia o 

patamar de 56,2% da população, conseguindo ser reduzida para 39,5% em 1960, 

devido à instalação de classes de ensino supletivo, nos horários vespertino e 

noturno para pessoas com mais de 14 anos (a partir de 1947) na maioria dos 

municípios brasileiros. Este movimento denominou-se “Campanha Nacional de 

Educação de Adultos e Adolescentes Analfabetos” (ROMANELLI 1998, p. 63), e 

devido a esta campanha, o  período de 1940 a 1960 é considerado o de maior 

avanço das taxas de alfabetização no país, pois o analfabetismo sofre uma baixa de 
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16,7%6 . 

A partir de 1960, não podemos deixar de relatar as importantes contribuições 

do educador Paulo Freire7, que encarava o letramento como substrato para a 

libertação do indivíduo nas mais amplas esferas que abrangem o existir humano. O 

acesso ao mundo letrado passa a ser visto como uma possibilidade de 

transformação social, proposta de um novo paradigma pedagógico para a educação 

de adultos. CARVALHO diz que: 

“Em 1963 foi estruturado o mais expressivo programa de alfabetização, e que 
se instituiu em 1964, pelo coordenador Paulo Freire, que através da 
pedagogia libertadora, que analisa criticamente a realidade social, e pretende 
fazer do aluno agente modificador desta realidade, leva a educação popular a 
atingir objetivos. Objetivos educativos que são levantados sob a realidade a 
qual o adulto analfabeto está engajado” (1996, p. 5). 

Segundo Weffort (in FREIRE, 2000), Paulo Freire começou seu movimento 

de educação popular em 1962, no Nordeste do Brasil, região que nesta época 

contava com 15 milhões de analfabetos, numa população de aproximadamente 25 

milhões de pessoas.  

Por meio da criação de “Círculos de Cultura”, cujo ponto de partida era 

“assumir a liberdade e a crítica como o modo de ser do homem”, o aprendizado 

proposto pelo educador pernambucano Paulo Freire, conseguia de forma muito 

rápida (30 a 45 dias aproximadamente) alfabetizar os adultos (WEFFORT in: 

FREIRE, 2000). Seu método, consistia em retirar da vivência dos próprios alunos 

palavras motivadoras, geradoras de verdadeiro aprendizado, pois eram parte do 

cotidiano do aluno. 

Ainda segundo Weffort, a divulgação do resultado que 300 trabalhadores 

                                                 
6
 Segundo dados apontados pelo INEP (2000), este número apresenta uma variação 0,3% menor que o índice 

apresentado por ROMANELLI. Sendo assim, a taxa apresentada pelo INEP é de 16,4%. Se forem tomadas as 

proporções populacionais do Brasil neste período, o número de analfabetos encontrado se torna muito alto. 
7
 PAULO FREIRE: Grande educador, reconhecido mundialmente, um brasileiro autêntico que muito se 

preocupou com a educação e o acesso à cultura pelas massas empobrecidas e por isso menos privilegiadas, 

excluídos dentre outras formas, do processo educacional. 



 

 

21 

conseguiram se alfabetizar em cerca de 45 dias, chamou muito a atenção da opinião 

pública, e o sistema passou a contar com o patrocínio do governo federal, 

estendendo-se por todo o território nacional. Entre junho de 1963 e março de 1964, 

desenvolveram-se cursos de capacitação de coordenadores em quase todas as 

capitais brasileiras. Em 1964, previa-se a implantação de 20.000 círculos de cultura, 

que em tese, alfabetizariam 2 milhões de pessoas, iniciando-se assim, uma larga 

campanha de alfabetização nacional em que nas primeiras etapas seriam atendidos 

os adultos das cidades e posteriormente os do campo. Wefort fala sobre esse 

período: 

“Nesta fase, marcada pela crise de conjunto de uma formação social, o 
movimento de conscientização aparece como uma resposta, no plano 
educacional, à necessidade de uma autêntica mobilização democrática do 
povo brasileiro. Esta mobilização, através da alfabetização não se propõe 
objetivos políticos determinados, mas sem nenhuma dúvida resulta em uma 
crítica prática da tradicional situação em que se encontram as massas. Os 
homens do povo que tomaram parte nos círculos de cultura fazem-se 
cidadãos politicamente ativos ou, pelo menos, politicamente disponíveis para 
a participação democrática”  (in FREIRE, 2000-p. 26). 

A massa de analfabetos existente na década de 60 servia para impedir 

acesso às eleições pelas camadas populares, uma vez que a legislação vigente não 

permitia ao analfabeto o direito ao voto. Sendo assim, víamos uma democracia 

seletiva, onde só a parte mais favorecida da população escolhia os governantes. A 

população da cidade era basicamente a responsável pela definição das eleições, 

pois lá se concentrava a maior parte dos eleitores, pelo fato de existir neste local o 

acesso escolar facilitado. 

“O movimento de educação popular era um dos germens de uma ameaça 
real a esta situação. O plano de 1964 permitiria fazer crescer o eleitorado em 
várias regiões, fato que poderia se transformar num risco excessivo para os 
grupos tradicionais. No Estado de Sergipe, por exemplo, o plano permitia 
acrescentar 80.000 eleitores aos 90.000 já existentes; em Pernambuco, a 
massa votante cresceria de 800 mil para 1.3000 mil. E assim em vários 
outros estados do País” (FREIRE, 2000, p.28). 

A alfabetização maciça que seria alcançada pela proposta de Paulo Freire 
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incomodou muito, e o golpe militar de 1964 o levou ao exílio. O motivo não pode ser 

outro, senão o de haver colaborado dando acesso para que tantos homens e 

mulheres descobrissem que o seu existir era muito mais do que acordar, trabalhar, 

se alimentar e novamente dormir. O ato de subsistir é um existir menor, embora 

importante. O maior patrimônio do ser humano é a capacidade de se constituir em 

sujeito de sua história. Fazer história, modificar caminhos que para ele e seus 

semelhantes foram traçados. Influir dialeticamente no curso da história. Tornar-se 

enfim, CONSCIENTE de si e dos que o cercam. 

No período do regime militar (1964-1985), o trabalho freiriano foi plagiado de 

certa forma, pelo MOBRAL – Movimento Brasileiro de Alfabetização. Segundo 

BELLO: 

“A metodologia de alfabetização do MOBRAL não se diferenciava 
sobremaneira do método proposto por Paulo Freire. Parece mesmo que os 
planejadores do MOBRAL copiaram uma série de procedimentos do 
educador nordestino perseguido pelo sistema imposto. (...) Só que existia 
uma pequena, sutil e marcante diferença: no método de Paulo Freire, a 
palavra geradora era subtraída do universo vivencial do alfabetizando, 
enquanto no MOBRAL esta palavra era imposta pelos tecnocratas a partir de 
"um estudo preliminar das necessidades humanas básicas". Em Paulo Freire 
a educação é conscientização. É reflexão rigorosa e conjunta sobre a 
realidade em que se vive, de onde surgirá o projeto de ação. (...) Já no 
MOBRAL esta palavra era imposta a partir da definição dos tecnocratas de 
zona sul do Rio de Janeiro. Assim, podemos afirmar que o método de Paulo 
Freire foi "refuncionalizado como prática, não de liberdade, mas de 
integração ao 'Modelo Brasileiro' ao nível das três instâncias: infra-estrutura, 
sociedade política e sociedade civil" (BELLO, 2001).   

Segundo o mesmo autor, o MOBRAL se inspirou também no Movimento de 

Educação de Base - MEB, ligado à Confederação Nacional dos Bispos do Brasil - 

CNBB e ao governo da União.  

Com o fim do Regime Militar em 1985, e a eleição indireta de Tancredo 

Neves, seu falecimento e posse do vice-presidente José Sarney, a educação passa 

por nova fase. Pensadores das áreas de sociologia, filosofia, antropologia, história, 

psicologia, entre outras, impedidos de se manifestar durante a ditadura militar, 
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tiveram outra vez voz e espaço para revelar vontades de mudança, assumindo 

postos na área de educação e concretizando por vezes seus discursos. 

Atualmente, a normatização e detalhamento, bem como a obrigatoriedade 

da Educação de Jovens e Adultos, ocorre por ocasião da promulgação da Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996 que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional. Talvez, seja esta lei a principal responsável pelo aumento 

considerável de atendimento a esta modalidade de ensino, embora, como esclareci 

anteriormente, a Educação de Jovens e Adultos no Brasil date de tempos mais 

antigos, porém sem a constituição legal que impusesse tal educação de forma 

unânime no território nacional. Percebe-se nesta lei um considerável avanço em 

relação ao que possuíamos anteriormente. Porém, para que a erradicação do 

analfabetismo se torne possível, outros esforços terão que se juntar ao governo, 

uma vez que grupos localizados em áreas rurais têm seu acesso dificultado. 

Hoje também é realidade a educação de adultos dentro de empresas, que é 

uma forma de promover e valorizar o funcionário ao lhe conceder o direito à 

educação. Várias pesquisas acadêmicas no Brasil dão conta deste processo 

(ANPED, 2000 e CARVALHO, 1995) 

No município estudado, Paulínia – interior  de São Paulo – as  obrigações 

referentes à educação de jovens e adultos, bem como educação supletiva8 ficam a 

cargo do município. A procura é grande, principalmente para a modalidade de 

suplência, onde em um mesmo ano, a partir da 5a. série do ensino fundamental, o 

aluno cursa uma série a cada semestre, ou seja, durante um ano ele conclui dois 

anos do ensino formal. 

Segundo BELLO, a “fase politicamente mais marcante” na educação até os 

                                                 
8
  Educação Supletiva: visa que o adulto maior de 18 anos possa cursar as séries escolares em menor tempo do 

que o previsto em escolas normais. 
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dias de hoje, se deu na atual gestão do Ministro da Educação Paulo Renato de 

Souza, que logo no inicio da sua gestão extinguiu o Conselho Federal de Educação, 

que era um órgão muito burocrático e pouco político, substituindo-o pelo Conselho 

Nacional de Educação, vinculado ao Ministério da Educação. O autor relaciona que 

nunca existiram tantos programas educacionais em ação numa só gestão na história 

da educação brasileira. Entre os programas, ele destaca: 

- FUNDEF – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e do Magistério. 

- PAIUB – Programa de Avaliação Institucional 

- SAEB – Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica 

- ENEM – Exame Nacional do Ensino Médio 

- PCNs – Parâmetros Curriculares Nacionais 

- ENC – Exame Nacional de Cursos 

Com intuito de analisar os impactos causados por todos estes movimentos 

que visavam a educação de jovens e adultos, passaremos a fazer uma leitura dos 

dados censitários com finalidade de aprofundarmos os estudos pertinentes ao tema. 

Podemos perceber através das tabelas estatísticas que o INEP9 

disponibiliza, que os índices de alfabetização de adultos melhoraram muito em 

relação aos números apontados no início deste capítulo. Porém, uma constatação 

diretamente ligada ao estudo que faço sobre a Educação de Jovens e Adultos, se 

apresenta de forma interessante: constata-se na tabela abaixo, que a faixa etária 

interfere nos índices de alfabetização, ou seja, quanto maior a idade do indivíduo, 

em menor escala a alfabetização se faz.  

                                                 
9
 Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais. 
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Tabela 3 – Percentual da população de 15 anos ou mais, sem instrução ou com menos de um ano de 
estudo, por localização e grupos etários, segundo as unidades da Federação – 1996 (INEP,2000-p.12) 

 

Unidade 

da Federação 

Rural 

15 anos 

ou mais 

15 a 19 

anos 

20 a 24 

anos 

25 a 29 

anos 

30 a 39 

anos 

40 a 49 

anos 

50 anos 

ou 

mais 

Brasil 28,9 12,9 14,8 18,1 23,1 35,4 56,2 

        

Sudeste 20,0 5,1 6,8  8,9 12,4 24,1 48,2 

Minas Gerais 23,5 6,3 8,3 10,9 15,4 29,1 52,6 

Espírito Santo 20,8 4,8 6,6 9,4 13,5 27,0 51,2 

Rio de Janeiro 20,7 5,8 8,2 10,6 13,9 24,8 46,5 

São Paulo 14,2 3,2 4,2  5,6  7,8 16,3 40,0 

Fonte: Cálculo efetuado pelo Inep/Seec a partir da Contagem Populacional do IBGE, 1996 

Conforme a tabela, a faixa etária de 15 a 39 anos não apresenta grandes 

dificuldades de alfabetização. A principal dificuldade está com a população que já 

ultrapassou 40 anos. A situação se torna precária quando a idade é superior a 50 

anos. Apresento nesta tabela, apenas a parte referente à nossa região geográfica, a 

Sudeste. Nesta análise, percebemos através dos números apontados, que o Estado 

de São Paulo tem taxas bem inferiores se comparadas ao resto dos estados que 

compõem esta região. Ou seja, as oportunidades de alfabetização não são as 

mesmas para os outros estados que compõem a Região Sudeste do Brasil.  

Taxa de analfabetismo na faixa etária de 15 anos ou mais 
Brasil e regiões – 1970-1996 (INEP, 2000-p. 14) 

 

 

Regiões 

Taxa de analfabetismo (%) 

 

1970 

 

1980 

 

1991 

 

1996(1) 

Crescimento 

1980/1996  

Brasil 33,6 25,4 20,1 14,1 -44,3 

Norte 36,0 29,2 24,6 17,0 -4,18 

Nordeste 54,2 45,4 37,6 26,0 -42,7 

Sudeste 23,6 16,8 12,3 9,0 -46,4 

Sul 24,7 16,3 11,8 8,2 -49,5 

Centro-Oeste 35,5 25,2 16,7 11,8 -53,2 

Fontes: IBGE. Censo Demográfico 1970, 1980, 1991 e Contagem Populacional 1996. 
(1) 1996: percentual da população sem instrução ou com menos de um ano de estudo. 



 

 

26 

Na tabela anterior, podemos confrontar a Região Sudeste com as outras 

regiões brasileiras. Analisando a situação no Brasil como um todo e os números que 

apontam para a questão, as desigualdades encontradas no país mostram a 

necessidade da criação de políticas públicas regionais, uma vez que nem todos os 

brasileiros estão tendo as mesmas oportunidades. Comparando os 8,2% de 

analfabetismo encontrado na região sul, contra os 26% da região nordeste torna-se 

inaceitável que um mesmo país apresente tantas disparidades. Os números 

apontam para a necessidade de estratégias que consigam mudar esta realidade, 

com a máxima urgência. 

Em censo escolar promovido pelo Ministério da Educação em 1999 apurou-

se que três milhões de estudantes foram atendidos em cursos presenciais com 

avaliação. Estes dados são inferiores ao número real, porque muitas ONGs fazem 

este tipo de trabalho, porém informalmente. Um claro exemplo disso são algumas 

igrejas que tomam para si o processo de letramento de forma a catequizar os 

freqüentadores das cerimônias religiosas. 

Contabilizando os estabelecimentos que tomam para si a educação de 

jovens e adultos, o INEP (2000, p. 31) também traz dados que revelam uma 

expansão considerável na rede municipal, embora em número de alunos atendidos o 

maior contingente ainda seja o da rede estadual. O aumento da rede municipal 

deve-se ao fato de na Constituição, nas Disposições Transitórias, este encargo ser 

delegado aos municípios e supletivamente apenas aos Estados e à União o 

provimento de cursos presenciais para jovens e adultos. 

Segundo a mesma fonte, quando se analisa o número de matrículas por 

dependência administrativa, observa-se que a participação da rede estadual 

permaneceu majoritária, pouco se alterando entre 1995 e 1999. Cerca de 61% dos 
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alunos estavam matriculados em escolas estaduais em 1999, indicando, portanto, 

que o atendimento realizado pelas escolas municipais é pulverizado em 

estabelecimentos menores que os estaduais. 

Deve-se ainda ressaltar que os cursos presenciais com avaliação são 

predominantemente públicos. A oferta privada, que inclui os cursos promovidos 

pelas ONGs, veio decrescendo, chegando a menos de 13% das matrículas em 1999. 

No período considerado, houve inclusive redução das matrículas na rede particular, 

ao contrário do observado entre as instituições públicas. 

Destes estudos realizados, podemos concluir que vários esforços vêm se 

somando para se conseguir a erradicação do analfabetismo: políticos e sociais. 

Porém, dificuldades como por exemplo a faixa etária do indivíduo, se maior que 50 

anos, dificulta sobremaneira o processo de letramento, embora não signifique 

impossibilidade para o mesmo ocorra. 

Não encontrei durante o percurso, nenhum estudo que tratasse da 

problemática que buscava estudar, ou seja, educação de adultos surdos. Em 

pesquisa realizada na classe na qual desenvolvi meu trabalho, pude constatar que 

as dificuldades de letramento acompanhando a faixa etária, são as mesmas para os 

surdos. Os mais jovens desenvolvem as habilidades necessárias para o avanço em 

séries posteriores de forma mais tranqüila, sendo encaminhados com maior 

facilidade para classes comuns onde ocorre o processo de inclusão. 

 

2.2 – A SURDEZ: IMPLICAÇÕES POLÍTICAS, LINGÜÍSTICAS E PEDAGÓGICAS: 

O QUE SE ESTUDA A RESPEITO. 

2.2.1 – Implicações políticas: 

Numa revisão conceitual elaborada pelo Ministério da Educação do Brasil, 
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deficiência auditiva: 

“É a perda total ou parcial, congênita ou adquirida, da capacidade de 
compreender a fala através do ouvido. 
Manifesta-se como: 

- Surdez leve/moderada: perda auditiva de até 70 decibéis, que dificulta, 
mas não impede o indivíduo de se expressar oralmente, bem como de 
perceber a voz humana, com ou sem utilização de um aparelho auditivo. 

- Surdez severa/profunda: perda auditiva acima de 70 decibéis, que 
impede o indivíduo de entender, com ou sem aparelho auditivo, a voz 
humana, bem como de adquirir, naturalmente, o código da língua oral.  

Os alunos portadores de deficiência auditiva necessitam de métodos, 
recursos didáticos e equipamentos especiais para correção e 
desenvolvimento da fala e da linguagem” (grifo meu) (BRASIL/MEC/ 
SEESP, 1994-p. 14). 

Chamo atenção para o grifo nas palavras acima porque considero o teor 

revelador de uma única proposta educacional bem como uma única concepção de 

educação e surdez por parte das autoridades, o que pode com certeza acarretar 

danos, uma vez que se trata de documento normalizador do Ministério da Educação.  

Devo assinalar, também, que em outras documentações assinadas pelo 

Governo Brasileiro está explicitado o uso da LIBRAS na educação do surdo, como 

por exemplo, a Declaração de Salamanca (1994), que, em seu artigo 21, atenta para 

a importância do uso da língua de sinais, embora também explicite de forma branda, 

que o aluno seja atendido em classes especiais: 

“21.   As políticas educativas deverão levar em conta as diferenças 
individuais  e as diversas situações. Deve ser levada em consideração, por 
exemplo, a importância da linguagem dos sinais como meio de comunicação 
para os surdos e ser assegurado a todos os surdos acesso ao ensino da 
linguagem de sinais de seu país. Face às necessidades específicas de 
comunicação de surdos e de surdos-cegos, seria mais conveniente que a 
educação lhes fosse ministrada em escolas especiais ou em classes ou 
unidades especiais nas escolas comuns”  (grifos meus) (SALAMANCA, 
1994). 

No Brasil, a modalidade constituída para atendimento dos alunos com 

surdez, bem como outras necessidades especiais, é a Educação Especial. A 

primeira lei a defender o direito à educação de pessoas portadoras de necessidades 

especiais, foi a Lei nº 4.024/61. Segundo Mazzotta: 
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“(...) a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 4.024/61, que, 
reafirmando o direito dos excepcionais à educação, indica em seu Artigo 88 
que, para integrá-los na comunidade, sua educação deverá, dentro do 
possível, enquadrar-se no sistema geral de educação” (Mazzotta, 1996 – 
p.68). 

 Atualmente a Educação Especial é defendida com muitos ganhos em 

relação à lei que existia anteriormente, pela Lei n. 9.394 de 20 de novembro de 

1996. Esta lei dedica um capítulo inteiro à Educação Especial. O título V, dedicado 

aos “Níveis e Modalidades de Educação e Ensino” no Capítulo V, através dos 

Artigos 58 a 60 é dedicado a elucidar e normatizar os ganhos e direitos que os 

portadores de necessidades especiais possuem em relação ao seu processo 

escolar, bem como outros benefícios e obrigações concernentes à temática 

abordada. 

A Educação Especial amparada entre outras leis, pela resolução no 2, de 11 

de setembro de 2001, que institui as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial 

na Educação Básica, no seu artigo 3o. elucida que: 

“Por educação especial, modalidade da educação escolar, entende-se um 
processo educacional definido por uma proposta pedagógica que assegure 
recursos e serviços educacionais especiais, organizados institucionalmente 
para apoiar, complementar, suplementar e, em alguns casos, substituir os 
serviços educacionais comuns, de modo a garantir a educação escolar e 
promover o desenvolvimento das potencialidades dos educandos que 
apresentam necessidades educacionais especiais, em todas as etapas e 
modalidades da educação básica” (Conselho Nacional de Educação, Câmara 
de Educação Básica, Resolução no. 2, de 11 de setembro de 2001). 

Existem vários projetos de atendimento e de serviços, propostos pelo 

Governo Federal Brasileiro. Um destes é a “Sala de Recursos” para o atendimento 

ao deficiente auditivo. A normatização com relação aos “Aspectos pedagógicos” 

desta sala em todo o país é o seguinte: 

“A sala de recursos terá a finalidade de proporcionar atendimento específico 
ao aluno portador de deficiência auditiva que, tendo sido preparado em 
escola ou classe especial, esteja freqüentando a classe comum. Esse 
educando terá, paralelo à sua integração, necessidade de atendimento 

específico para estimulação auditiva, treinamento fono-articulatório/fala, 
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correção e desenvolvimento da linguagem e apoio à escolaridade. (...) 
sugere-se que o professor especializado seja habilitado e tenha domínio da 
Língua de Sinais, que permita comunicação com o aluno” (BRASIL,1995) . 

Outra proposta, que acompanhei junto à Educação de Jovens e Adultos de 

Paulínia, é o da “Classe Especial”, definida pelo Ministério da Educação como 

sendo: 

“Sala de aula em escolas de ensino regular, organizada de forma a se 
constituir em ambiente próprio e adequado ao processo 

ensino/aprendizagem do alunado da educação especial. Neste tipo de sala 
especial, os professores capacitados, selecionados para essa função, 
utilizam métodos, técnicas e recursos pedagógicos especializados e, quando 
necessário, equipamentos e materiais didáticos específicos” (BRASIL, 1994). 

O fundamento de tal classe pressupõe que após o letramento, o aluno seja 

incluído em classe comum. Preconiza-se que pode ser criada a sala especial dentro 

de uma escola na rede regular de ensino.  

Os aspectos físicos da sala são configurados de forma a que o atendimento 

se efetue em duas modalidades:  

a) Sala de atendimento coletivo, cujo número máximo de alunos 

atendidos por sala seja de oito educandos; 

b) e a sala de atendimento individual visando principalmente ñcorre»es 

fonéticas e ao aperfeiçoamento da expressão oral, além da 

estimula«o auditivaò (BRASIL, 1995) (grifos meus). 

Ao fazer um levantamento destes dados de prestação de serviço aos quais 

os surdos têm direito pelo fato de existir a exigência legal, a realidade se mostra 

como algo totalmente diferente.  

A sala especial que acompanhei durante a pesquisa, em 2001, era composta 

por 14 alunos (6 a mais do que o Ministério da educação preconiza) e hoje, em 

2002, acrescente-se mais dois alunos a este número, que não se adaptaram em 

salas regulares durante uma tentativa de inclusão; nenhum deles é acompanhado 



 

 

31 

em atendimento individual (ou seja, sem profissional qualificado para os 

atendimentos de cunho terapêutico). 

Questionamentos surgem: a quem devemos cobrar, a quem devemos 

recorrer para ver este direito ser respeitado e cumprido? As leis estão corretas, 

porém sua implantação é muito lenta e às vezes inexistente.  

Quanto ao estudo da surdez e suas implicações pedagógicas, o Ministério 

da Educação Brasileira acolhe para fins de classificação, o Bureau Internacional 

d’Audiophonologie – BIAP, e a Portaria Interministerial no. 186 de 10;03;78 (BRASIL, 

1995). Transcrevo abaixo parte deste documento com a finalidade de prosseguir 

este trabalho, visando com isso, informar ao leitor a classificação de surdez adotada 

pelo governo federal. Esta é fornecida aos professores para que estes tenham 

parâmetros para trabalhar com este alunado: 

Parcialmente surdo: 

a) Portador de surdez leve 

b) Portador de surdez moderada 

Surdo:  

a) Portador de surdez severa 

b) Portador de surdez profunda 

Com base nesta classificação poderemos continuar os estudos que 

possibilitem a compreensão de como se processa o aprendizado, ou seja, quais os 

canais que efetivamente são usados para a interação do sujeito surdo com o meio e 

quais as possibilidades de mediação propostas, de forma a facilitar o processo de 

ensino/aprendizagem. 
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2.2.2 – Implicações Lingüísticas 

A surdez profunda acarreta uma perda de comunicação muito grande porque 

esta priva o indivíduo da percepção e identificação da voz humana, impedindo-o de 

adquirir naturalmente a linguagem oral. Segundo Góes: 

“Os efeitos da restrição de experiências de linguagem têm sido, 
tradicionalmente, associados a caracterizações estereotipadas da pessoa 
surda, a quem se atribuem (enquanto conseqüências típicas da surdez, ou, 
mesmo, inerentes a ela) traços como pensamento concreto, elaboração 
rudimentar, baixa sociabilidade, rigidez, imaturidade emocional etc” (Góes, 
1999, p.25). 

Neste contexto, a importância da língua de sinais torna-se fundamental, uma 

vez que a falta de linguagem restringe a comunicação, e com isso, acarreta 

prejuízos cognitivos muito grandes, pois afeta o desenvolvimento emocional, social e 

intelectual do ser humano.  

Os estudos realizados na área da psicologia, apontam para a necessidade 

básica do ser humano de comunicar-se. Esta área do conhecimento, quando 

associada à lingüística, revela a importância que uma língua10, aporte fundamental 

da linguagem11, infere à formação do indivíduo, intrapsicologicamente e socialmente.  

A língua de sinais no contexto da surdez atua enquanto meio organizador do 

pensamento e conseqüentemente, das interações comunicativas que disso 

decorrem. Sobre este salto qualitativo que o ser humano alcança através da 

linguagem, Goldfeld diz: 

“A comunicação não é a única função da linguagem, ao contrário, a 
comunicação é o início de um processo extremamente complexo que resulta 
na internalização de conceitos e na constituição do indivíduo enquanto 
membro de uma cultura específica, já que a linguagem possibilita a formação 
de uma visão de mundo própria” (Goldfeld, 1997, p.156). 

                                                 
10

 Língua neste trabalho, se refere a um sistema abstrato de signos, que permite a comunicação entre indivíduos 

de uma mesma comunidade, cujo funcionamento depende de padrões gramaticais pré-estabelecidos e 

convencionalmente aceitos pelo grupo que a usa, podendo apresentar forma oral (através da fala articulada) ou 

gestual (uso do sinal corporal), podendo ser grafadas como forma de registro. 
11

 Linguagem neste trabalho, representa o uso de códigos que envolvem uma significação e uma 

intencionalidade. Estes códigos funcionam movidos pela necessidade de expressão e exteriorização do 

pensamento. Impõe um significado aos signos da língua
5
. 
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Esta autora faz uma análise da aquisição da linguagem pelos sujeitos 

surdos, com base nas teorias de Vigotski, numa perspectiva sócio-interacionista. Ela 

denuncia em seu estudo que às crianças e adultos surdos não oralizados, os 

ouvintes passam um resumo simplificado de tudo o que acontece à sua volta. 

Também observou que grande parte das pessoas que convivem com surdos não se 

preocupam em travar com estes um diálogo instrutivo, do tipo que fariam com um 

ouvinte/falante.  

Goldfeld realizou sua pesquisa com uma família (pai e mãe ouvintes, um 

filho ouvinte e um filho surdo, sendo estes gêmeos) onde documentou durante um 

período, em diversas situações de interação familiar, diálogos travados  entre os 

sujeitos da sua pesquisa. A constatação dos resultados é surpreendente, pois os 

diálogos mais ricos são travados somente entre os membros ouvintes da família. 

Quando a criança surda queria saber algo, os pais passavam o conteúdo de forma 

limitada, resumida e extremamente simplificada, agravando de forma gritante o 

desenvolvimento cognitivo e lingüístico do filho surdo, o que não acontecia com o 

filho ouvinte, cujas trocas comunicativas eram muito ricas e significativas. 

Embora este seja o estudo de um caso, pude constatar a mesma situação 

nos ambientes que eu freqüentei (escolas, atendimentos terapêuticos para surdez, 

ambiente de trabalho), onde ouvintes e surdos partilhavam do convívio. A conversa 

fluía com abundância entre os ouvintes/falantes, com mínima participação dos 

surdos educados em LIBRAS, que procuravam travar diálogos entre si.  

Eu observava, nestes momentos, duas línguas num mesmo ambiente. Se o 

ouvinte quisesse participar da conversa em LIBRAS teria que se comunicar em 

sinais, e neste momento eu posso dizer que os ouvintes que tinham LIBRAS como 

sua segunda língua, não se comunicavam com a fluência dos surdos que 
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dominavam esta língua. Das conversas realizadas entre os ouvintes que não sabiam 

sinais, apenas os surdos oralizados conseguiam participar, algumas vezes com 

dificuldades de compreensão pelo que estava sendo dito. 

Souza afirma que “a língua é o produto de um trabalho coletivo e ininterrupto 

de seres reais, socialmente organizados, na luta pela construção conjunta de 

conhecimentos e comunicação de idéias” (1998, p. 35). Assim, fica claro que, sendo 

a língua um veículo para a comunicação, na hora do diálogo, cada pessoa se sente 

confortável quando pode se expressar na sua língua primeira – a natural – pois os 

pensamentos são traduzidos de forma mais coerente através das palavras cujo 

conceito já foi abstraído pelo sujeito.  

Uma comunicação através de uma segunda língua depende de 

sistematização de conhecimentos (Quadros, 1997), e embora o domínio pleno desta 

língua possa existir, o pensamento vai ser sempre mediado pela língua natural do 

sujeito (Vigotski, 1998). Vigotski afirma: 

“Todas as funções psíquicas superiores são processos mediados, e os 
signos constituem o meio básico para dominá-las e dirigi-las. O signo 
mediador é incorporado à sua estrutura como uma parte indispensável, na 
verdade a parte central do processo como um todo. Na formação de 
conceitos, esse signo é a palavra, que em princípio tem o papel de meio na 
formação de um conceito e,  posteriormente, torna-se o seu símbolo”. 
(Vigotski, 1998). 

Para Souza – que faz uma análise da linguagem através do filósofo Bakhtin -  

as palavras são carregadas de um significado conceitual muito relevante para o ato 

do discurso pois são constituídas socialmente, ou seja “a palavra traz as marcas da 

luta entre as classes e converte-se na arena onde ela se desdobra” (Souza,1998, p. 

38), uma vez que não é neutra, nem seu significado passível de uma interpretação 

apenas lexical. 

A palavra deve ser interpretada semanticamente no seu uso e 

intencionalidade de discurso, inserida no contexto do diálogo, cuja intenção é de 
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comunicar-se com um interlocutor algumas vezes, e por outras, consigo mesmo. É 

exatamente neste momento que vejo a principal dificuldade do sujeito surdo em 

relação à aquisição do português escrito.  

FERNANDES (1990, apud Oliveira 2002) aponta que as dificuldades 

causadas pela falta de linguagem no sujeito surdo podem ser demonstradas por 

dificuldades com o léxico, falta de consciência no processo de formação de palavras, 

desconhecimento da contração de preposição com o artigo; uso inadequado dos 

verbos em suas conjugações, tempos e modos, uso inadequado das preposições, 

omissão de conectivos em geral e de verbos de ligação, troca do verbo ser por estar, 

uso indevido dos verbos estar e ter, colocação inadequada do advérbio na frase, 

falta de domínio e uso restrito de outras estruturas de subordinação. 

Eu pergunto: será que estas constatações não demonstram que a forma 

como a língua portuguesa está sendo ensinada está sendo falha e/ou insuficiente? 

Qual seria a melhor forma de prover ao surdo o acesso ao mundo letrado? A língua 

portuguesa na modalidade escrita, apenas, é suficiente? Como pode alguém ter uma 

escrita coerente com os padrões exigidos para determinada língua, se o indivíduo 

ainda não sistematizou esta segunda língua que lhe é proposta pelo sistema escolar, 

ou pior, muitas vezes nem tem uma primeira língua adquirida plenamente?  

Entendo que a necessidade de significar o mundo primeiramente em sua 

língua natural é fundamental para que o salto qualitativo intelectual e cognitivo 

ocorra. Penso que, para a solução destes problemas faltam dois pressupostos 

básicos: 

- O surdo tem que dominar primeiro sua língua natural, nas modalidades 

visual e escrita12, para que estas formas possibilitem o desenvolvimento 

                                                 
12

 Refiro-me ao Signwriting, ou escrita visual de sinais, que abordarei no tópico 2.3 
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das estruturas intelectuais superiores do cérebro. 

- Uma vez fluente em seu idioma natural, tendo dominado 

conceitualmente as mais amplas categorias acessíveis, e estando capaz 

de fazer as abstrações mais variadas possíveis, se apresente apto ao 

desenvolvimento de uma segunda língua na modalidade escrita (e se 

possível na oral), em todas as mais variadas nuances e gêneros que 

esta possa apresentar. 

Para que estes pressupostos possam ser efetivados, são necessárias 

mudanças políticas e sociais, observando-se as condições sócio-históricas onde 

estes indivíduos se constituíram, para que, mais uma vez não cometamos o erro de 

considerar que uma única fórmula é capaz de solucionar o problema de todos os 

sujeitos envolvidos.  

Uma postura político-escolar diferente da implantada atualmente acerca da 

linguagem permitirá que as reflexões sobre a surdez e suas formas diferentes de 

comunicação tomem um novo rumo. Não podemos analisar o surdo num contexto 

restrito ao aprendizado de uma língua escrita que não faz parte de sua vivência. 

Temos que conseguir com que a língua portuguesa na modalidade escrita seja 

apropriada pelo surdo brasileiro, de forma contextualizada e significativa, caso 

contrário, as palavras soltas não passarão de meros cadáveres, onde serão 

analisadas apenas as partes que a compõe, perdendo-se sua essência, o ato 

intencional da significação envolvida na comunicação. 

Com base numa filosofia de linguagem que respeite a história e a cultura do 

sujeito, pode-se entender que duas línguas podem conviver harmonicamente num 

mesmo local, porém, os usuários têm que ter interlocutores capazes de promover 

uma comunicação efetiva e que possibilite um grau de abstração e apropriação de 
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conceitos gerais que, de outra forma, não acontecem senão no diálogo com o outro. 

 

2.2.3 – Implicações Pedagógicas 

Em pesquisa realizada por FUCK (1997) junto a um grupo de 15 adultos 

ouvintes, cuja proposta era a de alfabetizá-los dentro de uma proposta construtivista, 

esta autora relata que em relação à criança, o alfabetizando adulto segue uma 

seqüência similar de níveis de concepção do processo da escrita. No adulto o 

letramento tem condições de se desenvolver mais rapidamente que na criança. Em 

seu relato ela diz que: 

“No que se refere à seqüência de níveis de concepção dos alfabetizandos 
adultos em relação ao alfabetizando criança, podemos  constatar que são 
praticamente iguais. As passagens pelos mesmos é que se dão de forma mais 
rápida. (...) Considerando a experiência de vida do alfabetizando adulto e 
conseqüentemente o domínio de uma gama muito grande de conceitos, 
justifica-se a possibilidade de aceleração, na passagem de um nível a outro” 
(p. 92). 

Não podemos afirmar que o mesmo processo ocorre com relação ao surdo 

adulto, que, ao ser exposto à Língua Portuguesa na modalidade escrita, passa por 

um processo diferente do alfabetizando ouvinte, que aprenderá a utilizar os 

grafemas corretos para os fonemas ouvidos.  

O surdo passará a entrar em contato com uma segunda Língua (Quadros 

1997), que não é a sua natural, e portanto, um aprendizado sistematizado, bem 

como alguns pressupostos de aprendizagem estarão envolvidos no processo uma 

vez que não se trata simplesmente de uma apropriação de símbolos escritos, e sim, 

do aprendizado gráfico de uma língua oral, que em alguns casos, não fará sentido 

algum. 

Do ponto de vista educacional, sem nos aprofundarmos nas características 

de cada tipo de surdez, podemos dizer que a surdez leve impede a audição perfeita 

de alguns fonemas existentes na fala, porém, não impede a aquisição normal da 
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linguagem oral. Pode contudo, causar problemas na articulação dos sons e por 

conseqüência, erros de ortografia principalmente. 

Alunos com surdez moderada necessitam que o tom de voz seja mais alto 

para que compreendam o que se está sendo dito. Apresentam maior dificuldade de 

discriminação auditiva principalmente em ambientes ruidosos. Identificam as 

palavras mais significativas mas têm dificuldade na compreensão de termos de 

relação e/ ou frases gramaticais que apresentem complexidade. 

Alunos com surdez severa conseguem identificar alguns ruídos familiares e 

percepção de timbres fortes de voz. A compreensão verbal necessita da percepção 

visual e observação do contexto das situações que ele vivencia. O professor em sala 

pode auxiliar muito se observar as seguintes regras básicas: 

- Falar sempre olhando de frente para o aluno. 

- Falar pausadamente (sem exageros). 

- Mulheres: Não usar batom de cores muito fortes, pois isso torna difícil 

a leitura orofacial13, bem como aos homens, é recomendado não usar 

bigodes ou barba, por tornarem difícil este tipo de leitura. 

Conhecendo estes dados sobre os diferentes tipos de surdez, passemos 

agora às três filosofias educacionais que se destacaram no ensino aos surdos no 

mundo e que até hoje permanecem presentes, com maior ou menor influência em 

escolas e instituições que visam a educação do aluno surdo: o oralismo, a 

comunicação total e o bilingüismo. 

 

O oralismo: 

Nesta busca de qual seria o melhor processo educativo para o aluno surdo, 

                                                 
13

 Ou leitura do movimento labial que acompanha o som da fala. Leitura dos lábios e da face 
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QUADROS elucida alguns questionamentos, ao relatar como se deu o oralismo, 

concepção que permaneceu muito forte até meados da década de 60, embora 

resquícios desta ideologia permaneçam até os dias de hoje. 

“Basicamente, a proposta oralista fundamenta-se na ‘recuperação’ da pessoa 
surda, chamada de ‘deficiente auditivo’. O oralismo enfatiza a língua oral em 
termos terapêuticos. (...) não permite que a língua de sinais seja usada nem 
na sala de aula nem no ambiente familiar, mesmo sendo esse formado por 
pessoas surdas usuárias da língua de sinais” (QUADROS, 1997, p. 22). 

Segundo Souza:  

“Para o oralismo, a linguagem é um código de formas e regras estáveis que 
tem na fala precedência histórica e na escrita sua via de manifestação mais 
importante. Gestos ou sinais, não importa de que natureza fossem, eram e 
ainda são considerados acessórios, dependentes da fala e/ou inferiores a ela 
do ponto de vista simbólico. O oralismo defende essencialmente a supremacia 
da voz, transformando-a em nuclear do que consideram ser o ‘tratamento 
educativo interdisciplinar’ da pessoa surda” (SOUZA, 1998, p. 4). 

Esta oralização, imposta no II Congresso Internacional de Educação dos 

Surdos-Mudos14 em Milão, na Itália, em 1880 (SOARES, 1999-p. 39), seguramente 

não resolveu o problema escolar, pois os surdos com perda auditiva profunda não 

conseguiam um desenvolvimento totalmente satisfatório.  

Segundo pesquisas realizadas por SACKS: 

“Muitos dos surdos atualmente são analfabetos funcionais. Um estudo 
realizado pelo Gallaudet College em 1972 mostrou que o nível médio de 
leitura dos surdos de dezoito anos que concluíram o curso secundário  nos 
Estados Unidos atingia apenas o nível de um aluno de quarto ano primário, e 
um estudo do psicólogo britânico R Conrad, indica situação similar na 
Inglaterra, onde os estudantes surdos, formando-se no secundário, lêem no 

mesmo nível de crianças de nove anos”  (SACKS, 1998, p. 41). 

O oralismo não aceita o fato de que a Língua de Sinais é a primeira língua 

do sujeito surdo por ser de cunho viso-gestual. Não tenta estabelecer uma 

comunicação efetiva através do canal possível inicialmente ao surdo. Despreza o 

princípio básico de que “sem linguagem não há cognição” (SOARES, 1999), 

                                                 
14

 Surdos-Mudos: nomenclatura herdada de tempos antigos, quando se acreditava que os surdos não 

desenvolviam a língua oral por serem mudos. Hoje o termo está totalmente superado, embora ainda se encontre o 

uso. 
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explicando com sua prática o insucesso que causa à educação do surdo.  

O oralismo nada mais fez do que impor uma língua utilizada pela maioria 

(ouvintes) em detrimento de uma minoria lingüística (surdos) que teve que se 

adaptar a ela. Imposição esta, a meu ver, de cunho etnocêntrico, pois deseja uma 

normalização sem respeito às diferenças, fruto do preconceito que permeia o social. 

Sobre isso CROCHIK diz que “O conceito científico propõe a generalização para os 

elementos da mesma espécie, e a generalização é outro elemento presente no 

preconceito” (1997, p. 13). 

 

O Bimodalismo e a Comunicação Total 

Compreendendo que o oralismo não satisfez as necessidades educacionais 

do surdo, QUADROS elucida a segunda proposta: o Bimodalismo: 

“Surge uma proposta que permite o uso da língua de sinais com o objetivo de 
desenvolver a linguagem na criança surda. Mas a língua de sinais é usada 
como um recurso para o ensino da língua oral. Os sinais passam a ser 
utilizados pelos profissionais em contato com o surdo dentro da estrutura da 
língua portuguesa. Esse sistema artificial passa a ser chamado de português 
sinalizado. O ensino não enfatiza mais o oral exclusivamente, mas o bimodal. 
O bimodalismo passa a ser defendido como a melhor alternativa de ensino 
para o surdo. Tal proposta caracteriza-se pelo uso simultâneo de sinais e da 
fala” (QUADROS, 1997, p.24). 

Alguns autores consideram este sistema artificial e inadequado15, pois a 

língua de sinais, como a língua portuguesa, possui estrutura própria que não se 

mescla com a da língua oral. Portanto, o aprendiz acaba por não dominar nem uma 

modalidade nem a outra. 

Uma variação deste sistema é conhecido como ‘comunicação total’. A sala 

de aula que acompanhei utiliza esta proposta. Os alunos têm total liberdade para 

sinalizar. A professora passa a lição na lousa em português e traduz em português 

sinalizado para os alunos, para que eles compreendam. O teor desta proposta, 

                                                 
15

 QUADROS, 1997 cita DUFFY, 1987; FERREIRA BRITO, 1990. 
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segundo CICCONE é que: 

“Um programa de Comunicação Total não exclui técnicas e recursos para: 
estimulação auditiva; adaptação de aparelhos para ampliação sonora 
individual; leitura labial; oralização; leitura e escrita. Acrescente-se no 
entanto, que, em razão de seus estatutos próprios, esta filosofia educacional 
estará incluindo, nesses programas, uma completa liberdade na prática de 
quaisquer estratégias, que permitam o resgate de comunicações, total ou 
parcialmente, bloqueadas. E, dessa maneira, seja pela linguagem oral, seja 
pela de sinais, seja pela datilologia, seja pela combinação desses modos, ou 
mesmo por outros que, porventura, possam permitir uma comunicação total, 
seus programas de ação estarão interessados em “aproximar” pessoas e 
permitir contatos” CICCONE, 1990 – p. 7). 

Considerado por muitos autores como uma miscelânea que não permite o 

acesso nem à primeira nem à segunda língua (Quadros -1997, Capovilla – 2001), 

vários autores não indicam este como sendo o melhor método. 

 

O Bilingüismo: 

Atualmente a esperança maior dos educadores e teóricos que pensam o 

problema educacional do surdo, está ligada à terceira filosofia: o Bilingüismo, que 

procura respeitar a autonomia que a língua de sinais tem, possibilitando a 

estruturação de um plano educacional que não afete a experiência do aluno surdo 

nas esferas psicológicas, sociais e lingüísticas, possibilitando seu desenvolvimento 

integral.  

Segundo CAPOVILLA: 

“Com a disseminação das pesquisas e o aprofundamento da compreensão 
da complexidade lingüística das Línguas de Sinais (...) não tardou a surgir a 
expectativa de que a própria Língua de Sinais natural da Comunidade Surda, 
e não mais a língua falada sinalizada, poderia ser o veículo mais apropriado 
para a educação e o desenvolvimento cognitivo e social da criança surda. 
Logo emergiu a posição de que a filosofia da Comunicação Total deveria ser 
substituída pela filosofia do Bilingüismo, em que a língua falada e a Língua 
de Sinais poderiam conviver lado a lado, mas não simultaneamente. No 
Bilingüismo, o objetivo é levar o Surdo a desenvolver habilidades, 
primeiramente em sua Língua de Sinais natural e, subseqüentemente, na 
língua escrita do país a que pertence. Tais habilidades incluem compreender 
e sinalizar fluentemente em sua Língua de Sinais, e ler e escrever 
fluentemente no idioma do país ou cultura em que ele vive” (CAPOVILLA, 
2001-p. 1486). 
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O mesmo autor ainda elucida que o primeiro país a reconhecer politicamente 

os Surdos como uma minoria lingüística foi a Suécia, em 1981, com direitos 

assegurados à educação na Língua de Sinais e na língua falada. Cita também um 

programa bilíngüe implantado na Dinamarca onde 9 crianças foram acompanhadas 

por oito anos consecutivos – dos 6 aos 14 anos – obtendo índice muito satisfatório 

de resultados:  

“aos 12 anos, cinco das 9 crianças tinham um nível de leitura igual ao das 
crianças ouvintes; e aos 14 anos, sete das nove crianças conseguiam ler 
com certa fluência. Aquelas crianças também passaram a escrever em 
Dinamarquês” (CAPOVILLA, 2001-p. 1486). 

Este autor ainda recomenda que em escolas para surdos, se utilize o maior 

número possível de alternativas de sinalização na educação do aluno surdo, tais 

como: Língua de Sinais (que deve ser o início), escrita dos sinais em SignWriting16, 

alfabeto manual, ou soletração digital e os vocabulários em sinais.  

Segundo SANTOS, o professor precisa atentar para o fato de que todos os 

recursos viso-gestuais disponíveis devem ser utilizados com conhecimento e 

proposta adequadas ao ensino deste aluno, visando “o desenvolvimento das 

habilidades de uso dos mecanismos e estratégias cognitivas, semânticas e 

pragmáticas geradoras de coesão e coerência textuais” (SANTOS, 2000-p.103). 

Segundo Quadros, o bilingüismo propõe a acessibilidade às duas línguas no 

contexto escolar: a LIBRAS e o português na modalidade escrita, respeitando-se 

para tanto a forma gramatical correta de cada uma. 

Atualmente, o bilingüismo está sendo visto por muitos autores como a 

abordagem mais adequada para a educação do surdo (Capovilla-2001, Quadros-

1997, Skliar-2000). 

                                                 
16

 SignWriting: escrita internacional da Língua de Sinais, criada por Valeri Sutton (apud CAPOVILLA, 2001-

p.56) 
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2.3 – SIGNWRITING: A POSSÍVEL SOLUÇÃO? 

Respeitando a proposta bilíngüe para surdos, surge a escrita visual Sutton, 

ou SignWriting como uma opção de grafia da língua de sinais, numa proposta efetiva 

de escrita, visando posteriormente o domínio e o letramento na segunda língua do 

surdo brasileiro: a língua portuguesa. 

“A história nasce com a escrita. Ao fornecer um registro secundário e perene 
do ato lingüístico primário e transitório, a escrita permite a reflexão sobre o 
conteúdo da comunicação, sobre as coisas do mundo e o que dela sabemos. 
Enquanto registro perene, promove também a segurança e consolida o 
contrato social. (...) Uma língua que não tem um registro escrito é limitada, e 
incapaz de desenvolver-se e consolidar-se a ponto de servir de base para a 
constituição de um povo e uma cultura” (CAPOVILLA, p. 1491). 

A história da humanidade começa com o advento da escrita. É através dela 

que a cultura é eternizada e as teorias são rediscutidas e melhoradas. É sem dúvida 

um dos maiores legados da humanidade e marco histórico da civilização. Segundo 

QUADROS (on-line): 

“SignWriting é um sistema de escrita para escrever línguas de sinais. Me 
lembro quando os lingüistas, professores e os próprios surdos diziam que a 
língua de sinais era ágrafa. Hoje, esse capítulo da caminhada da comunidade 
surda já faz parte da história. Assim como a duas décadas começamos a 
discutir sobre as línguas de sinais, agora começamos a descobrir a riqueza 
dessas línguas através de uma escrita própria. SignWriting expressa os 
movimentos, as formas das mãos, as marcas não-manuais e os pontos de 
articulação.” 

Segundo Capovilla (2001, p. 1494), o SignWriting é um “sistema de escrita 

visual direta de sinais”, e foi desenvolvido pela norte-americana Valerie Sutton, que 

inicialmente tendo criado uma escrita que permitia notação de coreografias de 

danças (DanceWriting), por volta da década de 70, viu naquela escrita uma 

possibilidade para notação dos sinais utilizados na comunicação dos surdos. 

Quadros (on-line) diz que em 1974, Valerie Sutton despertou atenção de 

pesquisadores da língua de sinais dinamarquesa, que ao verem suas notações de 

dança, acreditaram ser esta a melhor forma para escrita das línguas de sinais. A 
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Universidade de Copenhagen solicitou que Valerie grafasse os sinais gravados em 

vídeo cassete. Surgia então, na Dinamarca, o primeiro movimento para grafar as 

línguas de sinais. De sistema escrito à mão, passou-se a um sistema possível de ser 

escrito no computador. Quadros afirma que o SignWriting apresenta características 

de evolução da escrita alfabética, e que em maio 1998, discutiu-se a possibilidade 

de padronização, no sentido de escrita do mesmo sinal, pois logo que surgiu, cada 

pessoa escrevia da forma como entendia que aquele sinal deveria ser escrito 

graficamente, ou seja, alguns eram mais detalhistas no traçado, outros mais 

simplistas. 

Esta autora ainda esclarece que processo semelhante aconteceu com a 

língua inglesa, quando começou a ser escrita. Cada pessoa escrevia a palavra de 

acordo com o som que ouvia, porém com a grafia que considerasse ser a correta. 

Isso acabou quando a imprensa surgiu. E esta foi a forma mais rápida de difusão da 

escrita. 

O SignWriting entrou no Brasil em 1996, quando a Pontifícia Universidade 

Católica do Rio Grande do Sul, em Porto Alegre, através do Professor Doutor 

Antonio Carlos da Rocha Costa descobriu esta escrita enquanto possibilidade de 

uso junto ao computador. Este professor formou um grupo de trabalho com a 

Professora Márcia Borba e a Professora Marianne Stumpf da área de computação 

da Escola Especial de Concórdia (QUADROS, on-line).  

A professora Marianne é surda e atualmente é Doutoranda em Informática 

na Educação, na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (PPGIE). Ela me 

concedeu uma entrevista por e-mail, na qual diz trabalhar com este sistema há 6 

anos. Esclareceu que os principais ganhos com o uso deste tipo de escrita são: 

a) Os alunos estudando o SignWriting conseguem entender que o 
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português e a Libras são duas línguas diferentes, e com isso 

conseguem separar e observar a estrutura própria de cada uma. 

b) Outro ganho é na compreensão e memorização do significado das 

palavras do português. 

Disse não haver coletado ainda dados de forma sistematizada, porém 

percebe ganho cognitivo visível nos alunos, e que estes aprendem rapidamente e 

ficam motivados. A entrevista na íntegra se encontra como Anexo I, ao final desta 

monografia. 

Em artigo escrito por STUMPF, a autora aponta que outra vantagem da 

escrita de sinais, é que ela pode ajudar ouvintes a aprenderem mais facilmente a 

Língua de Sinais, pois possibilita a grafia do sinal o que vem a facilitar um material 

de consulta posterior.  

Ela exemplifica com um exercício feito por uma aluna ouvinte, onde, para 

facilitar a compreensão do leitor fiz a tradução do sinal grafado pela aluna para o 

português (esta aluna se utilizou de um programa especial de computador para 

escrever o bilhete, o SignWriter). Optei pela cor contrastante visando chamar 

atenção para a correspondência sinal/português, conforme exemplo que se encontra 

na página seguinte: 

Texto original da aluna: 

 

 

 

 

 

 

Nome: Márcia Ladeia Serafim 
 

Eu quero ver no mundo muitas pessoas sabendo sinais, conhecendo 

surdo que não é triste mas contente também inteligente.  

Todo homem tem pensar na paz unindo as pessoas para futuro melhor. 



 

 

46 

Transcrição para SignWriting: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao lado, exemplo de 

escrita em SignWriting 

utilizando o mesmo programa 

de computador, feita por 

criança surda de uma escola 

do Novo México, relatando o 

atentado sofrido pelos Estados 

Unidos em setembro de 2001. 

 
School Counselor , Hodgin 

Elementary School , Albuquerque, 
New Mexico 

SignWriting Literacy Project in 
Albuquerque, New Mexico 

 

 

Nome M A R C I A L A D E I A S E R A F I M 

Eu  Quero ver mundo muitas pessoas  sabendo sinais 

Conhecer  Surdo não triste mas contente  também inteligente 

   Todo homem  tem pensar paz 

Unir  pessoas futuro melhor 
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Quando entrei em contato com este tipo de escrita, fiz relação imediata com 

os sujeitos analfabetos, que por não saberem ler e escrever, apresentam certas 

“limitações”, aparentemente cognitivas. Tive receio que se tratasse de senso 

comum, e por isso, procurei fundamentação teórica que possibilitasse conhecer o 

que eu necessitava saber. O processo de letramento contribui para o 

desenvolvimento intelectual? 

Encontrei fundamentação para estas dúvidas que eu trazia numa pesquisa 

realizada com adultos, por LURIA (2001, p.39), no início da década de 30, em 

aldeias e campos nômades do Uzbekistão e da Khirgizia na Ásia Central, onde 

grande parte das pessoas deste pequeno vilarejo eram ainda analfabetas. Esta 

pesquisa esclarece a importância que o letramento tem para o desenvolvimento 

intelectual do ser humano, bem como a relevância do meio social em que ele se 

encontra inserido. Embora este estudo não tenha sido realizado com pessoas 

surdas, considero oportuno este levantamento de dados para tecermos reflexões no 

caso da surdez. 

Em sua pesquisa, Luria elegeu dentre os camponeses, pessoas que não 

estivessem envolvidas em quaisquer atividades sociais e os analfabetos, por 

constituírem um grupo cujas condições, em tese, não apresentaram qualquer 

mudança psicológica fundamental conseguida através do trabalho socializado e o 

contato com o mundo letrado. 

Um dos resultados, que considero fundamental, é o de que “a função 

primária da linguagem muda à medida que aumenta a experiência educacional da 

pessoa” (p.51). Os resultados da pesquisa apontaram para o fato de que os termos 

abstratos na linguagem dos analfabetos recebiam um significado mais concreto que 

para os que tinham alguma instrução escolar. Sobre isso, Luria afirma: 
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“os modos de generalização, típicos do pensamento de pessoas que vivem 
em uma sociedade na qual suas atividades são dominadas por funções 
práticas rudimentares, diferem dos modos de generalização dos indivíduos 
formalmente educados. Os processos de abstração e generalização não são 
invariáveis em todos os estágios do desenvolvimento sócio-econômico e 
cultural. Pelo contrário, tais processos são produto do ambiente cultural” 
(p.52). 

Muito se diz que o surdo tem “pensamento concreto”, não consegue abstrair 

determinadas situações. Não seria a falta de conhecimento sistematizado, que só o 

letramento pode suprir? Será que o SignWriting não seria a solução para a evolução 

do pensamento concreto para o abstrato? No mesmo texto citado, Luria afirma mais 

adiante, que: 

“À medida que o pensamento teórico se desenvolve, o sistema torna-se cada 
vez mais complicado. Além das palavras, que assumem uma estrutura 
conceitual complexa, e das sentenças, cuja estrutura lógica e gramatical 
permite que funcionem com base de juízo, este sistema inclui também 
‘expedientes’ lógicos e verbais mais complexos que lhe permite realizar 
operações de dedução e inferência, sem nexo de dependência com a 
experiência direta”. (p. 53) 

Os testes prosseguiram, e os sujeitos analfabetos só respondiam às 

perguntas com base na sua experiência pessoal, mesmo quando o pesquisador 

apresentava premissas lógicas, pois as pessoas estudadas não tinham meios para 

moldar seu pensamento a um sistema, pois lhes faltava estrutura lógica para isso. 

Concluindo o estudo, Luria explica que: 

“Em todos os casos, descobrimos que mudanças nas formas práticas de 
atividade, e especialmente a reorganização da atividade baseada na 
escolaridade formal, produziram alterações qualitativas nos processos 
de pensamento dos indivíduos estudados. Além disso, pudemos 
estabelecer que mudanças básicas na organização do pensamento podiam 
ainda ocorrer em um tempo relativamente curto, quando havia suficientes 
mudanças agudas nas circunstâncias histórico-sociais” (p. 58, grifos meus). 

Chamo a atenção para o texto acima, porque, na sala de aula onde minha 

pesquisa foi desenvolvida, não falta a escolaridade formal, e no entanto, após anos 

consecutivos de estudo, a grande maioria não conseguiu ainda sair do primeiro ano 

do ensino fundamental. Sabemos que esta realidade é reveladora de um problema 
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que atinge a grande maioria dos surdos.  

Então, por que, mesmo após anos de escolarização formal, eles não 

conseguem avançar na constituição de saberes? Por que, após anos a fio, a sombra 

da repetência por falta de conteúdos específicos das disciplinas escolares continua 

fazendo mais vítimas nas classes especiais para alunos surdos? 

Penso que já é hora de estudarmos se o SignWriting não seria a ferramenta 

de produção cultural ideal para o aluno surdo, não oralizado. Um fato muito 

importante, e que não pode ser contestado, é que com este tipo de escrita, todos os 

surdos teriam oportunidade de se expressar em sua própria língua. A escrita em 

SignWriting, para o surdo vem expressar o seu pensamento, que por sua vez é 

constituído através da sua língua de sinais, tal qual quando escolhemos palavras em 

português para redigirmos um texto17, uma vez que nossa língua é a língua 

portuguesa.  

A fluência do conteúdo, a coesão e a coerência do texto são facilitadas, uma 

vez que a tradução para a segunda língua, é feita em uma etapa posterior, onde 

apenas basicamente a memorização é que atua junto ao processo. 

Neste tipo de proposta bilíngüe18 (LIBRAS como L1 e Português escrito 

como L2), acredito que realmente os surdos usuários deste sistema lingüístico,  

sejam capazes de avançar em seu processo de escolarização, pois torna possível a 

tradução dos livros que hoje são utilizados nas escolas para SignWriting, tornando 

acessível todo acervo cultural existente, assim como ao cego é possibilitado o 

acesso ao material historicamente construído pelo homem, através do sistema 

                                                 
17 Sobre isso ver estudos que Capovilla  (2001, p. 1497) apresenta, sobre o processo de sinalização interna 

durante o processo de escrita da criança surda para o português. 

 
18

 Quero esclarecer, que a proposta que defendo de bilingüismo, é pensada tendo como sujeito de aprendizado o 

indivíduo surdo que não teve condições para desenvolver a oralidade, seja por opção familiar, condição social, 

ou outros. É uma proposta que atende um sujeito contextualizado, específico, histórico e socialmente constituído, 

isento de julgamentos generalizadores. 
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Braille de escrita, embora não possamos comparar um código de escrita, como é o 

caso do Braille, que grafa as palavras do português tal qual são faladas oralmente, 

com a escrita de uma língua visual que difere enormemente da estrutura do 

português oral. 

No caso específico do SignWriting seria necessária uma tradução 

inicialmente feita do português escrito para língua de sinais por um intérprete 

habilitado em LIBRAS, com conhecimento e compreensão do que está sendo 

traduzido, uma vez que se tratam de duas línguas distintas. O passo seguinte, seria 

a digitação do texto escrito em português que foi traduzido para LIBRAS, em um 

programa específico para fazer a codificação dos sinais para a forma escrita, neste 

caso, o programa de computador SignWriter. 

Hoje, sabemos, que materiais escritos com os mais diversos conteúdos 

culturais são transcritos em Braille, tornando estes materiais acessíveis aos cegos 

que utilizam este tipo de escrita. Os cegos têm sua necessidade de grafia suprida 

através do código Braille, que respeita sua necessidade de um tipo de escrita tátil. 

Esta possibilita o resgate de conteúdos necessários quando o sujeito requisitar. 

Penso que ao surdo, falta um código escrito que supra o seu canal sensorial de 

comunicação: a visão. Assim como é impossível ao cego memorizar todas as 

informações exigidas academicamente, ao surdo também o é, uma vez que a 

dificuldade, neste caso, se torna dupla: têm que aprender o código escrito de uma 

língua oral, que não é por ele dominada. 

Reconheço que a tradução do português escrito para o SignWriting não é 

tranqüila, uma vez que caberá ao intérprete a importante função de traduzir para a 

língua de sinais o texto proposto, sem riscos de perda de qualidade ou quantidade 

da informação fornecida. Este processo envolve capacitação de pessoal que 
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desempenhe com competência a interpretação dos textos, bem como, a grafia dos 

sinais. 

Avaliando a positividade do processo posso dizer que, assim como os sons 

que utilizamos em nossa fala, são grafados através das letras, para que possamos 

ter acesso posterior àquela informação, os sinais da LIBRAS seriam grafados em 

SignWriting para posterior resgate de conteúdos culturais, quando o surdo em 

processo de letramento assim quisesse. Uma vez que ele domine os conteúdos 

necessários em sua própria língua, onde o signo realmente faça sentido, 

possibilitando que ele seja capaz de operações complexas em sua própria língua. 

Após este desenvolvimento mental que a cultura proporciona, penso ser mais fácil o 

processo de aprender uma segunda língua, neste caso, o português na modalidade 

escrita. 

 Segundo Stumpf: 

“Acontecem agora situações diferentes e nós surdos estamos podendo tomar 
as decisões conforme nossos pensamentos e sentimentos na escolha das 
palavras. Com português sempre há muita insegurança. Precisamos receber 
a aprovação para saber com certeza o significado das palavras e é ainda 
mais difícil organizar as frases, esta é uma tarefa impossível para a quase 
totalidade dos surdos (...) O escrever a língua de sinais oferece oportunidade 
de um novo patamar para a língua de sinais que se torna evidente nas trocas 
entre professores ouvintes e surdos quando a escola onde eles trabalham 
legitima esta escrita, e com ela o status do professor surdo” 

Reforço a crítica de que apenas Leis voltadas para a legalização da 

educação para todos não são suficientes para garantir o acesso do surdo não 

oralizado à cultura historicamente construída. São necessárias políticas públicas 

efetivas, que garantam uma proposta coerente de educação para o surdo brasileiro. 

Abaixo apresento uma produção da Professora Marianne Stumpf. Trata-se 

de um trecho do Hino Nacional, traduzido em LIBRAS, escrito em SignWriting. 

Chamo a atenção do leitor para as diferenças que as duas línguas apresentam. Uma 
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tradução literal, como a apresentada abaixo, embora didática em relação à tradução 

literal gesto/palavra_em_português, torna-se inadequada, pois perde o sentido do 

texto que nós conhecemos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

A importância fundamental que vejo nesta representação, e que quero 

ressaltar, é a oportunidade de acesso que  está sendo dada ao surdo usuário da 

LIBRAS, de conhecer um dos maiores símbolos de patriotismo do Brasil. 

Afinal de contas, mesmo usuário de uma língua diferente do português, o 

amor à Pátria é o mesmo. 

 

lugar Ipiranga água 
rio 

grupo 
pessoa 

coragem gritar 

sol nasce 
sombra 

tentar igualdade conseguir força lutar 

Hino Nacional 
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3 – FUNDAMENTAÇÃO METODOLÓGICA: CONTEXTUALIZANDO O 

UNIVERSO DA PESQUISA: 

 

“As escolhas, as decisões no cotidiano revelam a construção de valores que o 

homem vai possibilitando e elegendo no processo histórico pessoal e coletivo. Nessas 

definições forja-se seu compromisso com ele mesmo, com o outro e com a história”. 

(MARAFON, 2001, p. 36) 

 

3.1 – A ESCOLA 

A escola onde foi realizada a pesquisa faz parte da Rede Municipal da 

cidade de Paulínia, estado de São Paulo. A data de fundação deste estabelecimento 

de ensino é 1982, portanto, uma escola com quase 20 anos de existência. 

O prédio é amplo e agradável, com vários pavilhões de classes, unidos por 

um corredor central, provido de inúmeros degraus, dificultando sobremaneira a 

locomoção de pessoas com comprometimentos de marcha. Posso afirmar que é 

impossível para um cadeirante estudar nesta escola, devido às barreiras 

arquitetônicas presentes. 

A escola fica em um conjunto habitacional popular, e é freqüentado por 

alunos moradores nos bairros ao redor da escola. Embora esteja localizada na 

periferia, e seus freqüentadores sejam pessoas de baixa renda, a escola apresenta 

uma boa aparência, demonstrando um cuidado administrativo que chama a atenção. 
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Estranhei, a princípio, a acolhida da professora na sala de aula, pois outros 

lugares onde estagiei, eu era formalmente apresentada aos alunos, fato que não 

ocorreu desta vez.  

Com o passar do tempo, pude perceber que a rotatividade de estagiárias 

nesta escola é muito grande, e compreendi que ela não me apresentou aos alunos 

porque inicialmente acreditou que eu fosse passar pouco tempo nesta escola. As 

estagiárias, na sua grande maioria, são alunas do Magistério de uma escola da 

cidade. O tempo curricular de estágio exigido para o curso nesta escola municipal é 

de 17 horas por aluna estagiária, o que não favorece um aprofundamento de 

relações entre estagiárias, professora da sala e alunos. 

 

3.2 – A SALA 

 
“Quando falamos de classes especiais, estamos positivando a negação, ou 

seja, afirmando aquele que é negado, para que ele seja mais uma vez 

negado” (CROCHIK, 1997, p 14). 

 

A sala é caracterizada por “Classe especial para Deficientes Auditivos”, 

serviço previsto pelo Ministério de Educação, através da Lei 9394/96. Trata-se de 

classe mista, com 16 alunos, sendo 3 mulheres e 13 homens. A faixa etária é de 19 

a 48 anos. Os alunos estão em processo de letramento, e segundo a professora da 

sala, os alunos estariam num estágio equivalente ao primeiro ano do Ensino 

Fundamental, ou seja, na série inicial da alfabetização de adultos. 

Os alunos que alcançam resultados satisfatórios são encaminhados para 

classes regulares dentro da própria escola, desde que comprovem capacidade de 
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continuar seus estudos em uma sala normal, sem professor que use LIBRAS19. 

O fato de se tratar de uma escola regular, é realmente animador, porém, em 

se tratando de uma classe especial, separada das demais, torna-se necessário 

reflexões críticas a respeito. 

O atendimento fornecido de forma segregadora e excludente é ambíguo, 

pois, de um lado provê as necessidades especiais de linguagem que este aluno 

possui, no entanto do outro, o exclui do convívio com os demais alunos (também 

adultos, trabalhadores, brasileiros, residentes na mesma cidade, etc., dentre outros 

pontos que podemos elencar). Sobre isso, BUENO nos fala com clareza:  

“A educação especial, desde o seu surgimento no final do século XVIII, 
atende a dois interesses contraditórios: o de fornecer escolaridade a crianças 
anormais, ao mesmo tempo em que serve de instrumento básico para a 
segregação do indivíduo deficiente”. (BUENO, 1997, p.38) 

Na classe, um dos alunos tem todos os requisitos necessários para que seja 

inserido em uma classe comum, porém, ele se recusa a ir, argumentando que as 

professoras das salas comuns não sabem Língua de Sinais. Isto demonstra 

claramente a falta de oportunidade que o aluno surdo não oralizado enfrenta ao 

necessitar de uma segunda língua para ser efetivamente inserido no contexto 

escolar apropriado. 

Os alunos respeitam muito a professora e têm por ela verdadeira adoração. 

Ela os trata com muito carinho, às vezes até de um jeito maternal. Mesmo os alunos 

que passaram para a sala comum estão todos os dias na sala com ela (a passeio ou 

para tirar dúvidas).  

Existe um clima muito amistoso e também um forte elo de amizade entre 

todos na sala. Acredito que o fato de a professora ser também mãe de uma jovem 

surda os aproximou ainda mais, embora acredite que o vínculo não deva ser 

                                                 
19

 LIBRAS: Língua Brasileira de Sinais 
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estabelecido a partir desta situação. 

Paralelamente ao trabalho da sala, ela é filiada a uma Instituição, e, através 

deste vínculo, já conseguiu emprego para mais de 20 pessoas surdas no Grupo 

ORSA em Paulínia. Isto faz com que a credibilidade e o respeito dos alunos à 

pessoa da professora cresça mais ainda. 

A sala participa de um outro grupo, freqüentado por surdos, o “Coral de 

Surdos de Paulínia”, cuja professora e regente é a professora da sala pesquisada. 

Os participantes do grupo atuam em diversos eventos promovidos pela Prefeitura 

Municipal, e no ano de 2002, participaram do Natal paulinense, atuando junto a um 

coral de vozes, que foi convidado para cantar na cidade. 

Este mesmo grupo também participa de outros eventos da Prefeitura, em 

cuja abertura que seja cantado o Hino Nacional e Hino Municipal. Nestas ocasiões, 

são convidados junto com a professora para sinalizarem em LIBRAS os hinos 

referidos. 

 

3.3 – INSTRUMENTOS PARA COLETA DE DADOS 

 

“Na investigação social, a relação entre o pesquisador e seu campo de 

estudo se estabelecem definitivamente. A visão de mundo de ambos 

está implicada em todo o processo de conhecimento, desde a 

concepção do objeto, aos resultados do trabalho e à sua aplicação” 

(MINAYO,1994, p. 14). 

 

Um elemento norteador para que esta pesquisa se realizasse, foi a 

consciência do desejo que tinha de valorizar o cotidiano dos alunos estudados, 

como elemento central em minha postura teórico-metodológica, segundo a 
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perspectiva da Pedagogia Crítica20. MARAFON (2001-p.9) diz que a metodologia 

abrangida nesta pedagogia, “recoloca e prioriza a natureza sociopolítica da 

educação e valoriza o educador-pesquisador no papel de sujeito, ao lado dos alunos 

e de outros educadores, na realização da tarefa educacional”. 

Esta abordagem permitiu que eu estudasse o cotidiano, numa proposta 

metodológica que visava interesse transformador, articulando teoria e prática, em um 

movimento dialético onde, cada ação gerasse uma reflexão, possibilitando uma nova 

ação, ou seja, a práxis educacional como possibilidade de mudança da realidade 

humano-social (MARAFON, op.cit., p. 11). 

Nesta perspectiva, não atuei apenas como pesquisadora a coletar dados. 

Meus estudos em relação ao cotidiano observado, permitiam que voltasse ao local 

da pesquisa com material teórico que provocasse na professora da sala reflexões 

sobre o seu fazer diário.  

Em meio a muitas descobertas, após as primeiras observações junto à sala, 

senti a necessidade de definir melhor por quais caminhos prosseguiria minha 

investigação/ação.  Delimitando o problema, consegui construir uma “trajetória de 

investigação” (MINAYO,1994:31) que facilitou sobremaneira a consecução da 

pesquisa.  

Neste sentido, escolhi realizar a pesquisa não somente dentro da sala onde 

participava como estagiária, mas também, com um grupo maior composto pelo 

“Coral dos Surdos de Paulínia”, dirigido pela professora da sala, e que realiza 

apresentações artísticas divulgando a Língua de Sinais.  

Entendi, com isto, estar dentro da delimitação proposta, uma vez que o 

questionamento propulsor da minha investigação era o processo de letramento dos 

                                                 
20

 Concebida por MARAFON, como sendo ciência da ação, ou ciência prática, e que visa articulação da teoria 

com a prática, a reflexão com a ação. 
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alunos surdos. O grupo em questão possibilitava que eu realizasse um levantamento 

de dados, com o intuito de averiguar quais quesitos contribuíam para que alguns 

destes sujeitos conseguissem avançar nos estudos formais, e outros, permaneciam 

nas séries iniciais da escolarização formal. 

Uma vez delimitado o campo de ação, escolhi a entrevista como técnica, 

buscando obter  “informes contidos na fala dos atores sociais” (MINAYO, 1994:57). 

Ainda trabalhando com MINAYO, ao entrevistar a professora optei por uma 

entrevista que possibilitasse obter dados subjetivos, com um questionário que se 

caracterizasse como entrevista semi-estruturada, onde pudéssemos dialogar de 

forma que as perguntas tivessem certo direcionamento - uma vez que pretendia 

esclarecer o processo de letramento do aluno surdo - mas ao mesmo tempo, 

dessem uma abertura para que o entrevistado pudesse fazer outras colocações 

pertinentes ao tema da entrevista. 

Com os alunos, bem como com os componentes do Coral, optei por 

entrevista estruturada, por entender que a grande maioria iria responder em língua 

de sinais, e ficaria mais fácil para que eu traduzisse para o português, bem como 

para levantar os dados quantitativos que meu trabalho exigia. 

Senti muita dificuldade em entrevistar os surdos não oralizados por causa do 

meu vocabulário insuficiente em LIBRAS. A professora da sala completou os dados 

que faltavam, como por exemplo: quantos anos eles já estavam freqüentando aquela 

classe especial, em que série eles estavam, entre outras. 

Procurei seguir nesta pesquisa a linha da observação participante, na qual 

não estava pesquisando “sobre” , e sim integrada, num processo de inserção com 

pleno envolvimento em todas as dimensões do grupo cujo problema estava sendo 

estudado (MINAYO, 1994:60). 
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Optei por uma pesquisa que abordasse os dois enfoques, quantitativo e 

qualitativo, priorizando o qualitativo, por se tratar de uma pesquisa de cunho sócio-

educacional, respeitando a historicidade dos sujeitos. 

Com relação ao questionário realizado junto aos alunos da sala, bem como 

com os componentes do Coral, elenquei alguns dados que considerei mais 

importantes para o desfecho das questões iniciais. 

Estes dados, que apresento nas páginas seguintes, auxiliaram a tecer 

conclusões sobre a situação desses surdo não oralizados, adultos, num contexto 

escolar de Ensino Fundamental que prioriza o aprendizado da língua portuguesa na 

modalidade escrita.  

Foi um processo muito rico realizar esta entrevista com os participantes do 

Coral. A dificuldade para levantar dados com os surdos não alfabetizados e não 

oralizados permitiu que eu refletisse mais uma vez sobre esta problemática. O apoio 

do Intérprete de LIBRAS (no caso a professora da sala), ou muitas vezes outro surdo 

oralizado que conhece a Língua de Sinais, mediando o diálogo com o entrevistado, 

foram fundamentais para a coleta de dados. Porém, ao mesmo tempo que estavam 

ajudando para que a entrevista se realizasse, faziam com que eu refletisse quão 

limitada é a comunicação do surdo não oralizado, e o quanto este sujeito está em 

relação de dependência com outras pessoas bilíngües para que a comunicação se 

efetue. Pensei também sobre quão passíveis de manipulação eles estão, uma vez 

que estão numa relação de dependência que os coloca à mercê do outro. 



TABELA DE DADOS COLETADOS – ALUNOS SURDOS DO EJA E PARTICIPANTES DO CORAL DOS SURDOS 

NOME IDADE 
QUANTOS 
ANOS NO 

EJA 
ORALIZADO LIBRAS GESTOS21 

Tipo de 
perda 

AASI22 
SÉRIE 

ESCOLAR 
OBSERVAÇÕES: 

Raquel 
M. 

19 a. 3 anos Não Pouco Sim Moderada Não 1a.E.Fund  

Vera 49 a. 2 anos Sim Não - Moderada Sim 1ª E.Fund. Aprendeu LIBRAS nesta escola. 

Moisés 44 a. 6 meses Sim  - Moderada Não 1a.E.Fund. Irmão da Vera 

Carlos 45 a. 4 anos Não Pouco - Moderada Sim 1a.E.Fund. Irmão da Vera 

Paulo L 23 a. 7 anos Não Sim - Sev/Prof. Não 3a.E.Fund. 

Professora diz que está pronto para 
freqüentar sala normal. Aluno se 
recusa por causa da ausência de 
LIBRAS na sala regular. 

Edson 41 a. 7 anos Não Sim Sim Sev/Prof. Não 1ª E.Fund. 
Professora diz que aluno freqüenta a 
sala para estar entrosado junto aos 
outros surdos da sala. 

Roberto 33 a. 1 ano Não Sim Sim Severa Não 1ª E.Fund. 
Professora diz que aprende muito 
depressa, que logo mudará de série. 

David 19 a. 3 anos Não Sim - Moderada Não 2ª série 
Professora diz que mudará o aluno 
para sala regular em 2003, pois seu 
aprendizado está sendo muito rápido. 

Carlos 28 a. 4 anos Sim Sim - Leve Sim 4ª série Aluno freqüenta sala regular. 

Paulo S 29 a. 3 anos Não Sim  - - Não 2ª E.Fund. 
Em2001 estava em Sala Normal, mas 
não se adaptou por falta de intérprete 
de LIBRAS na sala regular. 

Talitta 22 a. 6 anos Não Sim - Severa Não 4ªE.Fund. 

Hoje estuda na sala regular. Segundo 
a professora, a adaptação está sendo 
difícil por insegurança da própria 
aluna, uma vez que a considera apta. 

Jeremias 24 a. 3 anos Sim Sim - Moderada Não 3ªE.Fund.  

                                                 
21

 Optei pela terminologia ao me referir aos surdos não oralizados e que não dominavem LIBRAS, cuja linguagem gestual é proveniente do núcleo familiar, onde sinais 

icônicos representam as ações que se quer executar. 
22

 AASI – Aparelho de Amplificação Sonora Individual, ou simplesmente, prótese auditiva ou aparelho auditivo. 
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NOME IDADE 
QUANTOS 
ANOS NO 

EJA 
ORALIZADO LIBRAS GESTOS 

Tipo de 
perda 

AASI 
SÉRIE 

ESCOLAR 
OBSERVAÇÕES: 

Edilene 24 a. 4 anos Não Sim - Sev./Prof. Não 1ª Fund. 
Em 2002 apta para 2ª série, porém 
em sala especial. 

Joaquim 23 a. 4 anos Não Não Sim Sev./Prof. Sim 1ª Fund. Faz acompanhamento Psiquiátrico. 

Valdinei 34 a. 2 anos Não Não Sim Sev./Prof. Sim 1ª Fund. Faz acompanhamento Psiquiátrico. 

Elio 27 a. 6 anos Não Sim - Moderada Sim 4ªE.Fund. 
Aluno estava em 2001 em sala 
regular, mas não se adaptou por falta 
de Interprete de LIBRAS na sala. 

Raquel 23 a. 7 anos Não Sim - Sev/Prof. Sim 5ª E.Fund. 

Aluna não freqüentava regularmente e 
em 2002 mudou-se para Jaú. A 
professora afirmou que se 
freqüentasse regularmente, estaria 
apta a acompanhar a sala regular. 
Faz excelente leitura orofacial. 

Mirlene 22 a. - Sim Sim - Severa Sim E.Médio  

Tatiana 26 a. - Não Sim - Moderada Sim E.Médio Parou no 1º ano ensino médio 

Mônica 24 a. - Não Sim - Moderada Sim E.Médio 
Formada em Processamento de 
Dados. 

Cláudio 32 a. - - Sim - Profunda Não E.Superior 
Caso de surdez pós-lingual, com 
perda auditiva aos 7 anos. 

Telma 21 a. - Sim Sim - Moderada Sim 1ºE.Médio  

 



3.4 – PROCEDIMENTO DE ANÁLISE  DOS DADOS COLETADOS 

As entrevistas, cujos dados apresentei em forma de tabela no tópico 

anterior, foram realizadas no período compreendido entre 20 de novembro a 10 de 

dezembro do ano de 2001. Uma nova revisão dos dados, para uma análise mais fiel, 

foi efetuada durante o mês de abril do ano de 2002, quando retornei à escola 

pesquisada e entrevistei novamente a professora, apresentando os dados coletados. 

A tabela foi revista por ela, os dados foram novamente tabulados, e a tabela 

apresentada anteriormente é a versão definitiva. Houve necessidade de revisão por 

parte da professora, pois alguns surdos que freqüentavam a classe dela não sabiam 

dizer há quantos anos estavam lá. 

De posse dos dados coletados, pude constatar o seguinte: 

Foram entrevistadas vinte e duas pessoas, cujos graus de surdez se dividem 

da seguinte forma: 

Tipo de Perda Auditiva

leve

5%

moderada

45%

severa

14%

profunda

9%

severa/profund

a

27%

 

Podemos observar que a faixa de perda auditiva encontrada com maior 

freqüência é a MODERADA, que ocorre em quase metade dos sujeitos pesquisados. 
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A que se segue é a perda mista: perda severa de audição em uma orelha, e 

profunda na outra. 

Outro quesito que achei por bem analisar é o do uso da prótese auditiva. 

Coletei junto aos dados tabulados, que 55% dos entrevistados usam o aparelho 

auditivo, e outros 45% não usam. O motivo alegado entre os que não fazem uso da 

prótese é porque não gostam, ou porque não acham que faz diferença. Elaborei os 

seguintes gráficos cruzando as informações sobre o grau de surdez e o uso do 

AASI: 

1

6

4

1

2

0

2

4

2

0

1

2
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4

5

6

leve severa severa/prof.

Usuários do Aparelho Auditivo

Sim

Não

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com relação ao uso do aparelho auditivo, alguns dados importantes são 

moderada profunda 

Surdos que usam AASI

leve

8%

moderada

51%severa

8%

profunda

0%

severa/prof.

33%

Surdos que Não usam AASI

leve

0%

moderada

40%

severa

20%

profunda

20%

severa/prof.

20%
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claros nestes gráficos, quando passamos a analisar os sujeitos que optam por este 

tipo de encaminhamento23: 

- Os maiores usuários são os de surdez leve, moderada e mista 

(geralmente estes usam o aparelho apenas no ouvido que ouve 

melhor. 

- Os de perda profunda, não fazem uso do aparelho com a mesma 

intensidade que os de perda leve e moderada. 

 Outro dado muito importante a ser analisado é a questão da forma de 

comunicação usada no grupo: 

FORMA DE COMUNICAÇÃO

22 22 22 22

6

18

2

9

0

5

10

15

20

25

Oralidade LIBRAS Gestos Exclusiv. Bilingues

 

Pode-se perceber que a maioria do grupo é fluente em Língua de Sinais. 

Uma minoria usa gestos icônicos para se comunicar (ambos têm distúrbio 

psiquiátrico, que dificulta uma sistematização dos sinais). Do grupo composto por 22  

integrantes, apenas 6 são oralizados, e 9 são bilíngües. Convém esclarecer, que 

nem todos os sujeitos oralizados são bilíngües, e destaco que apenas 4 oralizados o 

                                                 
23

 Falo em opção porque em alguns locais, o próprio surdo é que tem que efetuar a compra da prótese auditiva, 

muitas vezes deixando de fazê-lo por motivos financeiros. Na cidade de Paulínia, o Aparelho Auditivo (AASI) é 

doado gratuitamente pelo Centro de Ação Comunitária da cidade, e o acompanhamento do período de adaptação 

é feito no Centro de Terapia Integrado Municipal-CETREM, ou seja, só não usa o aparelho o surdo que OPTA 

pelo não uso, seja por questões pessoais ou de adaptação. 

Número total  de entrevistados 
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são; os outros 4 sujeitos que conseguem se comunicar nas duas línguas (português 

na modalidade escrita e LIBRAS) não desenvolveram a oralidade. O nono 

componente deste grupo, apresenta surdez pós lingual, e aprendeu LIBRAS como 

L2, após ficar surdo aos 7 anos. 

 Com relação à serie escolar, tive uma grande surpresa, pois pensava que a 

surdez num grau mais severo seria a causa de atraso na escolarização do surdo. 

GRAU DE ESCOLARIDADE

1a. E.F

40%

2a. E.F. 

9%

3a. E.F.

9%

4a. E.F.

14%

5a. E.F.

5%

E. Médio 

9%

E. M. Inc.

9%

E.Superior

5%

 

Dos 22 entrevistados, embora apenas 5% tenham concluído o Ensino 

Superior, e 9% o Ensino Médio, o tipo de surdez destas pessoas é severa, 

moderada e profunda, o que mostra a possibilidade latente de os sujeitos surdos 

conseguirem avançar em sua escolaridade. Para compreensão deste avanço, é 

fundamental uma analise dos fatores sociais, políticos e financeiros, principalmente a 

estrutura familiar em torno dos sujeitos surdos estudados, para que os dados 

apontados sejam entendidos.  

Entrevistando a professora, ela aponta muitos dados esclarecedores da 
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história dos sujeitos envolvidos, que demonstram de modo muito claro quanto o 

incentivo e o apoio familiar são importantes para o desenvolvimento de uma criança 

especial.  

Ilustrando a situação da importância da família, a professora citou seu 

próprio exemplo familiar, onde sua filha, hoje com 20 anos, teve todo apoio e 

acompanhamento terapêutico especializado desde a mais tenra idade. Disse que o 

mesmo não acontece à maioria dos freqüentadores da sala, cujas histórias de vida 

não permitiram o apoio, acompanhamento e estimulação necessários à superação 

da ausência de audição.  

Passemos agora a uma análise que permita traçar um perfil dos alunos da 

Classe Especial da Educação de Jovens e Adultos, com relação à faixa etária dos 

freqüentadores da sala estudada. Nesta mostra, estão excluídos os outros alunos do 

Coral de Surdos, que não fazem parte da EJA. 

2
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Quantidade de Alunos por Faixa Etária

 

Fica claro que a faixa etária de 15 aos 19 anos é minoria, face ao restante 

da turma, mostrando talvez, que esta idade talvez já esteja sendo melhor 

contemplada pelos serviços de educação especial que o município oferece, através 

de uma reabilitação aliada ao acompanhamento escolar que faz aos alunos de 0 a 
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17 anos. Na classe de adultos estudada, os alunos mais novos têm 19 anos, 

nenhum com idade inferior a esta.  Talvez o acompanhamento que é feito aos 

surdos mais novos, esteja surtindo efeito. Um estudo mais apurado em relação aos 

alunos mais novos, pode dar conta de responder a estas questões. 

A entrevista na sala de aula com os alunos demonstra claramente que dos 

16 alunos atuais, 11 ainda se encontram numa fase muito inicial do Ensino 

Fundamental, ou seja, 1o. Ciclo, que compreende a 1a. e a 2a. série. Um dos alunos, 

já está freqüentando a sala há 7 anos, sem conseguir sair da 1a. série. Outros quatro 

alunos já freqüentam há 4 anos esta classe, cursando a mesma série; um outro há 3 

anos. 

Os índices apontados são muito graves e demonstram uma necessidade 

premente de mudanças tanto escolares, quanto sociais. Potencialidades podem ser 

desenvolvidas numa interação escolar bem realizada, bem como na necessidade de 

políticas públicas que contemplem o surdo e sua estrutura familiar, desde o início, 

logo que seja descoberta a surdez.  

Talvez as mudanças necessárias para reversão do atual quadro, não devam 

ocorrer em uma única esfera apenas: a política, ou a pedagógica, ou a social, ou a 

familiar. Os sujeitos estudados são uma soma do meio familiar, social, político e 

pedagógico. Resta saber quais contribuições estão sendo efetivamente feitas para 

que o Surdo se constitua enquanto cidadão. 
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4 – OS RESULTADOS DA PESQUISA: 

 

4.1 – DIMENSÃO PEDAGÓGICA: 

ñPortanto, o que ® preciso desmistificar, ® a id®ia de aprendizagem sem l·gica 

ou de aprendizagem sem prazer, sem desejo, ou sem que ela se apresente como 

um valor para a pessoa que aprende. É preciso desmistificar uma 

aprendizagem pela percepção ou pelo exercício motor, isto é, em que a 

memória funciona como um depósito de informações, que entrariam pelos 

sentidos ou pelo movimento, sem nenhuma interferência de aspectos lógicos. 

Outrossim, não queremos cair no extremo de dizer que aprender é só 

estabelecer relações lógicas, como se estas não estivessem imbricadas na 

dramática dos desejos e na esfera do perceptivo-motor. A matéria-prima da 

l·gica s«o as percep»es, os movimentos, as palavras e os afetosò 

(Grossi, 1990 ï p.15). 

 

A professora da sala afirma respeitar o trabalho de diversos teóricos, 

destacando entre eles, Paulo Freire, embora ela não trabalhe adotando uma linha 

única de trabalho. Disse que procura estabelecer e contextualizar seu trabalho, de 

acordo com a realidade do seu aluno, pelo fato de ele ser adulto. Sendo assim, a 

escola não se baseia em uma abordagem de ensino definida, não possui uma 

proposta de letramento específica para os alunos surdos. Segundo a professora, a 

proposta da escola é de utilizar os mesmos métodos e materiais que são utilizados 

no letramento de um adulto ouvinte. A única diferença é que o conteúdo passado é 

todo traduzido para Língua de Sinais pela professora durante a atividade da sala.  
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A professora se comunica muito bem através de Língua de Sinais, inclusive 

pelo fato de ela ser mãe de uma jovem surda. Também faz uso da fala, pois na 

classe existe uma aluna que tem resíduos auditivos muito bons.  

A professora acredita que o papel da LIBRAS no processo de Letramento é 

fundamental. Diz que os alunos surdos que não foram oralizados, ou pelo menos 

que consigam fazer uma boa leitura orofacial, não têm nenhuma chance de 

freqüentar o ensino normal, sendo portanto, imprescindível o uso dos sinais. 

Também comenta que o grande bloqueio de comunicação que a surdez gera, só 

pode ser compensado na escola, se o professor da sala se comunicar através da 

Língua de Sinais. 

Em entrevista, disse também, que recebe na sala alunos que a família nunca 

levou em uma instituição especializada, criando em casa sinais muito particulares 

para manter uma conversação básica com o surdo. Quando ele entra na escola, 

além do letramento, também acaba ensinando a Língua de Sinais, para que a 

comunicação se torne efetiva. 

Ela diz não ter adotado nenhum livro didático específico para o trabalho com 

os alunos (embora todas as vezes que eu fui ao estágio, ela trouxesse material 

xerocado de livros didáticos do ensino fundamental para crianças). Usa os seguintes 

recursos na classe: filmes, fotos, revistas, entre outros. Disse procurar desenvolver 

trabalhos que tenham significado para seus alunos. 

Um dos trabalhos que pude acompanhar foi a tradução do Hino da Cidade 

para Língua de Sinais, para que os alunos surdos pudessem participar de eventos 

cívicos. Na minha opinião, nesta oportunidade ela poderia ter aproveitado para 

desenvolver diversas atividades, contextualizando o aprendizado. Ela se ateve 

apenas à preocupação de ensiná-los a fazer os sinais na seqüência correta. Nada 
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que os esclarecesse a respeito da importância de eles aprenderem a sinalizar o Hino 

da cidade na qual vivem, ou aproveitar as metáforas oferecidas pela música, para 

trabalhar a parte semântica do texto. 

 A partir deste trabalho, a Prefeitura irá convida-los a participar de todos os 

eventos da cidade onde for cantado o Hino Municipal. Eles ficaram numa felicidade 

imensa, com a auto-estima muito elevada. Acredito que isso faça bem a eles, porém, 

me preocupo se o fazem com consciência e reflexão política e social, ou se o fazem 

meramente para satisfação pessoal.  

Acredito que o potencial deles os capacita a romper barreiras. Necessitam 

apenas de alguém que crítica e reflexivamente repense o “como fazer” cotidiano. 

Eles têm uma capacidade muito grande, que transcende o mero reproduzir. O papel 

do professor nesse contexto é fundamental, pois pode encaminhá-los para uma 

análise crítica da realidade na qual estão inseridos. 

 

4.1.1 – ESCOLARIZAÇÃO DO SURDO: NECESSIDADE DE RECURSOS 

DIFERENCIADOS. 

BUENO (1997) nos dá respaldo com relação à problemática dos alunos que 

ano após ano, continuam na mesma série. Segundo ele, de 20 classes especiais 

montadas pelo Estado para Deficientes Auditivos: “80% correspondem a classes de 

1ª e 2ª série do 1º grau, classes estas compostas de crianças com 6, 7 ou 10 anos 

de escolaridade”. E como conclusão, aponta que: “se estivessem inseridos em 

classes regulares, teriam a vantagem de estarem convivendo num espaço social 

diverso, rico e conflitivo, tal como se dá a sua relação social ampliada” (BUENO, 

1997-p.39).  

No gráfico da página seguinte, apresento a discrepância que existe entre as 
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repetências, apresentando os recordes, tanto em conclusão da série, quanto em 

multirrepetência. A classe estudada apresenta o seguinte quadro, levando-se em 

conta a faixa etária: 
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Com certeza a barreira lingüística é um entrave para o desenvolvimento do 

surdo não oralizado, uma vez que só neste ano de 2002, a professora da sala 

pesquisada recebeu de volta dois alunos surdos que estavam em processo de 

inclusão numa sala regular. 

Segundo ela, os alunos não conseguiram se adaptar, pois as duas 

professoras da sala não sabiam língua de sinais, e os dois alunos não foram 

oralizados. 

Pensando neste aluno, multi-repetente, não podemos deixar de refletir sobre 

o profissional que atua junto a este alunado, provedor da estrutura que dá suporte às 

suas necessidades especiais.  

SKLIAR (1988, p. 25) faz uma reflexão sobre o consenso das 

potencialidades educacionais dos surdos. No capítulo em questão, o autor busca 

alcançar um parâmetro, no sentido de gerar possibilidades para um projeto político e 

educacional em relação à educação dos surdos. Ele acredita que uma proposta de 
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educação e uma escola considerada por ele como “possível” (p.26) de comportar as 

necessidades especiais dos alunos surdos, passa pela “criação de políticas 

lingüísticas, de identidades, comunitárias e culturais”, pensadas a partir de como os 

surdos representam e reconstroem seu próprio processo de educação. 

Cita também as potencialidades/direitos educacionais da pessoa surda: 

- A potencialidade de aquisição e desenvolvimento da língua de 

sinais como primeira língua. 

- A potencialidade de identificação das crianças com seus pares e 

com os adultos surdos. 

- A potencialidade do desenvolvimento de estruturas, formas e 

funções cognitivas visuais. 

- A potencialidade de uma vida comunitária e de desenvolvimento 

de processos culturais específicos. 

- A potencialidade de participação dos surdos no debate lingüístico, 

educacional, escolar, de cidadania, etc. 

O autor considera que estas potencialidades estão banidas da educação 

especial para surdos, e que nos projetos educacionais atuais, acontece uma 

simplificação ou um reconhecimento apenas parcial desses direitos. 

Pensando desta forma, é realmente esta realidade que nos é apresentada, 

uma vez que encontramos tão poucos surdos nas cadeiras universitárias. A maioria 

não passa pelo primeiro ciclo do Ensino Fundamental. No grupo pesquisado neste 

trabalho, apenas 1, dos 22 entrevistados possui formação universitária. 
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4.1.2 ï RECURSO DA SOCIALIZAÇÃO: FALTA INSTRUMENTAL AO 

PROFESSOR NÃO QUALIFICADO QUE ATUA JUNTO AO 

ALUNADO  

 

Em entrevista realizada com a professora, e mesmo em muitas situações 

observadas na sala, ela disse que passava o conteúdo para os alunos entendendo a 

dificuldade deles e a quase incompreensão do que estava sendo transmitido, mas 

que, o mais importante, o que ela realmente assinalava como necessário, era a 

socialização deste aluno. Era o preparo que ela se preocupava em desenvolver nele, 

para por exemplo, abrir uma conta bancária, preencher corretamente um talão de 

cheques, conseguir um emprego, fazer uma prestação, e outros aprendizados que 

lhe dessem autonomia. 

Pensando o trabalho desenvolvido nesta sala (e em outras que tomei 

conhecimento na região onde foi realizado o estudo, que possuem semelhanças 

intrínsecas) bem como as dificuldades de letramento encontradas, conclui-se que 

nesta situação “O funcionamento da maioria das classes especiais termina por 

acentuar os motivos pelos quais as crianças são encaminhadas, em vez de criar 

condições para o seu pleno desenvolvimento” (MACHADO, SOUZA e SAYÃO, 1997-

p. 109), uma vez que o espaço não está sendo adequadamente utilizado para um 

rompimento definitivo das barreiras lingüísticas que impedem o aprendizado deste 

aluno. 

A professora da sala não tem habilitação específica para atuar com estes 

alunos. Sua habilitação é de Magistério, sem curso superior que dê suporte na área 

onde está atuando. BISSOLI NETO (1997, p. 58) demonstra em um estudo realizado 

junto à Secretaria de Educação do Estado de São Paulo (1995), que no interior do 
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Estado, pouco menos de 1/3 dos professores que atuam na área de deficiência 

auditiva não têm habilitação específica para trabalharem junto a este alunado. 

O quadro abaixo, feito pelo autor mostra a situação: 

ÁREA 
COGSP CEI 

TOTAL 
Hab. Não-Hab. Hab. Não hab. 

DA 108 62 156 46 372 

DF 06 14 05 - 25 

DM 254 216 703 168 1341 

DV 24 15 31 19 89 

Total 392 307 895 233 1827 
DA-Deficiência Auditiva  DF-Deficiência Física DM-Deficiência Mental DV-Deficiência Visual. 

Hab. – Professor Habilitado         Não hab. – Professor Não Habilitado 
COGSP-Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo 

CEI-Coordenadoria de Ensino do Interior 
Pesquisa realizada em  1995 

 

Segundo o mesmo autor “A classe especial permanece como um espaço 

idealizado que dará conta de crianças que não aprendem na classe comum, por 

terem uma professora especializada” (grifo meu). 

Entendo que a falta desse profissional habilitado se torna muito grave, pois 

além da segregação, não lhe é concedido o direito de receber educação adequada. 

Com este dado, é fácil perceber que a dificuldade do aluno surdo não é apenas 

movida pelo processo falho de comunicação ou de aquisição de linguagem. 

 

 

4.2 – DIMENSÃO HISTÓRICA DAS CONCEPÇÕES POSTAS À SURDEZ: 

 

“Desde muito cedo praticamos a segregação, a exclusão. Por isso, inicialmente, será 

preciso disponibilidade para enfrentar a mais solitária das revoluções: a interior, 

refletindo sobre quem fica de fora do conceito de social de cada um de nós” 

WERNECK”  (1999, p. 122). 

 

Entrevistando a professora, pude perceber o quanto a história familiar e 

social de cada aluno é responsável pelo seu desempenho futuro. Na sala estudada, 
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não existe um único aluno de classe social privilegiada. Todos, sem exceção, são 

filhos de famílias muito humildes, cujos pais provavelmente não tiveram estrutura 

para reconhecer a capacidade de seu filho e incentiva-los ao estudo. 

Tenho tido, durante os meses de março, abril e maio, oportunidade de estar 

em contato com surdos do Brasil inteiro, via Internet, participando de quatro listas de 

discussão cuja temática básica é a surdez: 

- ILS (Intérpretes de Língua de Sinais) – Yahoo-groups 

- Surdos-oralizados – Yahoo-groups 

- Implante-Coclear – Yahoo-groups 

- Surdos-ce – Yahoo-groups 

Por ocasião da sanção presidencial da Lei 10.436, de 24 de abril de 2002, 

que torna LIBRAS uma língua oficial no Brasil, os ânimos se alteraram visivelmente 

em todas as listas citadas, porém não pelos mesmos motivos. Por causa da 

discussão que irei fazer sobre a referida Lei e os grupos que participo, transcrevo 

abaixo, na íntegra esta Lei: 

ñLEI NÜ 10.436, DE 24 DE ABRIL DE 2002 

 

Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras e dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua 
Brasileira de Sinais - Libras e outros recursos de expressão a ela 
associados. 

Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras a forma 
de comunicação e expressão, em que o sistema lingüístico de 
natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, constituem 
um sistema lingüístico de transmissão de idéias e fatos, oriundos de 
comunidades de pessoas surdas do Brasil. 

Art. 2º Deve ser garantido, por parte do poder público em geral e empresas 
concessionárias de serviços públicos, formas institucionalizadas de 
apoiar o uso e difusão da Língua Brasileira de Sinais - Libras como 
meio de comunicação objetiva e de utilização corrente das 
comunidades surdas do Brasil. 

Art. 3º As instituições públicas e empresas concessionárias de serviços 
públicos de assistência à saúde devem garantir atendimento e 
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tratamento adequado aos portadores de deficiência auditiva, de acordo 
com as normas legais em vigor. 

Art. 4º O sistema educacional federal e os sistemas educacionais estaduais, 
municipais e do Distrito Federal devem garantir a inclusão nos cursos 
de formação de Educação Especial, de Fonoaudiologia e de 
Magistério, em seus níveis médio e superior, do ensino da Língua 
Brasileira de Sinais - Libras, como parte integrante dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais - PCNs, conforme legislação vigente. 

Parágrafo único. A Língua Brasileira de Sinais - Libras não poderá substituir a 
modalidade escrita da língua portuguesa. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Brasília, 24 de abril de 2002; 181º da Independência e 114º da República.” 
(DOU,n.79,s.1) 

Os usuários da Lista dos Interpretes de Sinais, vibraram de felicidade porque 

era uma conquista que eles já lutavam há anos para conseguir. Inclusive porque, a 

condição de Intérprete ganha um novo “status”, ampliando os horizontes da 

categoria que busca sua profissionalização, interpretando para surdos do Brasil 

inteiro, uma vez que a Lei regulamenta, inclusive, que se faça uso nos Parâmetros 

Curriculares do Brasil, como disciplina obrigatória. Outro ganho é a indicação, no 

parágrafo 2o. da garantia de formas institucionalizadas de divulgação e apoio da 

Língua de Sinais, o que, sem dúvida alguma, irá gerar empregos e tornar 

imprescindível a presença dos Interpretes nos mais variados locais de freqüência 

pública. 

A lista Surdos-ce, vibrou igualmente, por causa da legalização e acatamento 

desta língua que já era de uso da maioria dos surdos que fazem parte daquela 

comunidade, e também do Brasil. 

Grande parte das pessoas do grupo Implante-coclear também se manifestou 

positivamente, congratulando os usuários da Língua de Sinais por uma conquista tão 

importante, uma vez que em sua lista existem muitos surdos que utilizam tal 

comunicação, para uso próprio ou com terceiros. 

A mesma alegria não ocorreu com o grupo dos surdos-oralizados, cujos 

membros consideraram a referida Lei como sectária, uma vez que considera que 
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todos os surdos usam esta forma de comunicação. A revolta foi tão grande, que eles 

se organizaram em uma carta aberta24, dirigida aos senadores: 

”Em resposta à aprovação, na quinta-feira passada, da emenda da então 
senadora Benedita da Silva (PT-RJ), Redação final do Projeto de Lei do 
Senado nº 131, de 1996 (nº 4.857, de 1998, na Câmara dos 
Deputados,que trata sobre a legalização e obrigatoriedade da LIBRAS - 
Língua Brasileira de Sinais - no ensino em todas as escolas do país, nós, 
surdos oralizados, viemos, em público, manifestar nosso repúdio à falta de 
conhecimentos na forma como vem sendo tratada a questão da legalização 
da LIBRAS, uma vez que a natureza da surdez como um todo impede de 
vermos, através de outro ângulo, a questão da problemática dos surdos 
oralizados. E é nesse sentido que nós, surdos oralizados, encaminhamos 
no presente e-mail o nosso manifesto "CARTA ABERTA DOS SURDOS 
ORALIZADOS AOS SENADORES", com nossas justificativas, 
esclarecimentos e principais reivindicações que, aliás, são muito mais 
importantes do que simplesmente "legalizar" uma língua de sinais.” 

Os integrantes da carta, que contou com as assinaturas de 203 surdos 

oralizados e 112 simpatizantes da causa (familiares inclusive), assinaram esta carta-

manifesto, onde repudiam a forma como os diferentes sujeitos surdos são tratados 

de uma forma homogênea e simplista. 

Senti necessidade de acrescentar esta experiência em minha monografia, 

porque, em todo este tempo, sempre ouvi e li, ouvintes decidindo o que seria melhor 

para os surdos. Meu encantamento maior foi o de travar diálogos construtivos com 

os próprios sujeitos surdos, que socialmente constituídos, cidadãos que reivindicam 

tomadas de posição políticas e sociais, tentam através da formação de frentes de 

ação, prover suas necessidades. 

Tive oportunidade de conversar por e-mail com muitos surdos brasileiros, 

que defendiam seu direito à Língua de Sinais e português na modalidade escrita por 

não terem conseguido se oralizar. Conversei com outros tantos, que defendiam 

recursos eletrônicos mais avançados, do tipo “Implante coclear”, para que 

conseguissem melhorar sua qualidade auditiva, pois consideram imprescindível o 

ato de ouvir. 

                                                 
24

 Carta Aberta – cópia na íntegra faz parte do ANEXO 2. 
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Porém, o que mais me impressionou, e que fez com que acabasse 

acompanhando mais a fundo, e terminando por sentir um profundo respeito pelos 

seus membros, foram as pessoas da lista dos Surdos-oralizados. Neste manifesto, 

fazem algumas denúncias claras sobre como os surdos são vistos pela maioria dos 

que fazem parte na comunidade ouvinte. Extraí os textos que me chamaram mais a 

atenção, cujo conteúdo serve para uma reflexão mais profunda: 

“Nada temos contra a língua de sinais, a oralização foi uma opção 
exclusivamente nossa e de nossos pais, sem menosprezarmos e negarmos nossa 
surdez, como muitos psicólogos e educadores de surdos gostam de afirmar” 

Nós, mais do que ninguém, sabemos que somente a oralização amplia nossas 
possibilidades e iniciativas como qualquer ser humano e, por isso mesmo, acreditamos 
que somente o oralismo é capaz, como um todo, de nos incluir na sociedade, sem sermos 
marginalizados. Por este motivo, não concordamos com o fato de a língua de sinais ser a 
língua exclusiva e única do surdo.  

Sabemos  perfeitamente que a língua de sinais é uma fonte de comunicação 
para aqueles surdos que, por motivos diversos, não alcançaram a oralização. Que 
motivos seriam estes? A demora para realizar o diagnóstico da surdez (diagnóstico 
tardio), o que dificulta em muito a oralização, uma vez que "queima" as etapas naturais do 
desenvolvimento da fala da criança; a falta de informação por parte dos pais sobre a Surdez: 
quais as possibilidades e métodos de reabilitação da fala e do entendimento para a criança; 
a falta de dinheiro para financiar um tratamento fonoaudiológico e compra de aparelhos 
auditivos; incompetência de profissionais da área de saúde; e, até mesmo, a opção dos 
próprios pais, por acharem que o filho deva conviver com seres "iguais". Todos esses 
motivos podem ser resolvidos pelo Poder Público se efetivamente houver uma vontade 
política determinante.  

A nossa maior preocupação é com atitudes generalizadas e falta de informação 
sobre a surdez. O grande problema da surdez não é a falta de comunicação, é a falta de 
informações por parte da sociedade. Lendo um comentário da DD. Senadora do PT-AL, 
Senadora Heloísa Helena, por ocasião da aprovação da legalização da LIBRAS, notamos o 
pedido para que o Senado tivesse suas sessões plenárias transmitidas para todo o país 
também na língua dos surdos, isto é, em LIBRAS. Onde ficam os surdos oralizados, que não 
sabem língua de sinais? A posição mais correta seria um pedido de colocação de legenda, e 
obrigar a que todas as redes de televisão coloquem legendas em suas programações, o que 
vai universalizar a comunicação para o surdo que sabe ler -  seja sinalizado ou oralizado.  

Queremos aqui  esclarecer que sempre defendemos o reconhecimento das 
pessoas surdas como  capazes de ter livre arbítrio sobre suas vidas e sua carreira, 
capazes de auto-determinar suas decisões e escolhas,  contrariamente à opinião dos 
assim conhecidos como "donos-de-surdos", pessoas  que se intitulam especialistas 
em surdez, criadores de teses mirabolantes sobre a situação dos surdos,  e que 
querem manter  o poder e o controle sobre a comunidade surda, com o monopólio da 
profissão de "intérpretes" em LIBRAS, o que conduz à dependência dos surdos não 
oralizados. Para nós, o surdo, ORALIZADO e NÃO ORALIZADO, ao menos tem que saber 
ler e escrever corretamente, fazer uso da linguagem literária sem restrições, poder usar dos 
meios modernos de comunicação, como possuir, por exemplo, um e-mail, poder participar 
de cursos de aprimoramento profissional e se qualificar, adequadamente, como qualquer 
cidadão, para enfrentar o mercado de trabalho. Isso é INCLUSÃO!” (Carta Aberta, Anexo 2) 
(grifos meus). 
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São colocações muito fortes, e que nos fazem mais uma vez repensar como 

historicamente a visão sobre os grupos minoritários é constituída pela sociedade 

dominante. Vidas são definidas, sem uma reflexão crítica que os façam perceber que 

o direito de um vai até o limite do direito do outro. Não podemos tecer 

generalizações sem causar uma gama muito grande de pessoas que serão lesadas. 

Neste manifesto, embora subliminarmente, um dado muito relevante é 

levantado: a falta de opção financeira e estrutural que a maioria das famílias têm, 

quanto ao sujeito surdo que nasce em seus lares. 

Os surdos oralizados que assinaram esta lista, e devo incluir nela também 

minha filha, que faz parte deste grupo privilegiado, embora minoritário, tiveram 

condições financeiras, e sobretudo familiares, de fazerem a opção pelo oralismo. O 

que não acontece com a maioria dos surdos brasileiros, cujos pais são tratados com 

descaso pelo poder público, o que os impede de fazer uma escolha consciente de 

qual é a melhor forma de educar o filho. Acabam por não aprender a Língua de 

Sinais, tão importante ao desenvolvimento da criança surda, em virtude desta não 

ser uma língua acessível a todos, e também não aprendem o português, seja na 

modalidade oral ou escrita. Este fato, que já foi abordado neste trabalho, traz 

prejuízos cognitivos devido à falta de linguagem. 

Não estou defendendo que o oralismo é a solução para todos os problemas, 

pois quero justamente fugir da generalização. Fiz uma opção consciente pelo 

oralismo, após estudar todas as possibilidades de educação para minha filha surda. 

Assim como já explicitei em Dallan (2001), não queria minha filha vivendo num 

mundo restrito, com poucas pessoas capacitadas a desenvolver uma comunicação 

efetiva com ela. Eu tive oportunidade financeira e intelectual para decidir sobre a 

educação dela. E hoje, quantos pais tem estas mesmas condições que eu tive? Sou 
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favorável ao Bilingüismo, porém, não descarto a necessidade da oralidade como 

uma possibilidade viável, opção que os pais de baixa renda e pouco conhecimento 

científico, não estão tendo oportunidade de obter para seus filhos hoje. 

Williams e Darbyshire realizaram um estudo revelando ao final, que 64% dos 

pais de crianças surdas não conseguiram fazer “uma avaliação realística de como 

essa deficiência afetaria suas próprias vidas” (BUSCAGLIA, 1997, p.55). Este estudo 

demonstra mais uma vez a necessidade de um acompanhamento aos pais de 

crianças especiais, para que a família possa suprir as necessidades educacionais 

necessárias a um bom desenvolvimento destas. 

Quero encontrar pais, que conscientemente, optaram pela linguagem de 

seus filhos surdos, seja pela forma oral ou pela língua de sinais, mas, uma opção 

derivada do conhecimento, depois de haverem avaliado TODAS AS 

POSSIBILIDADES de desenvolvimento que seu filho traz em si. E que políticas 

públicas sejam criadas para assegurar que estes grupos tenham atendimentos 

adequados e de qualidade, pois caso contrário, mais surdos adultos comparecerão 

às salas especiais, por não terem tido uma oportunidade compatível com sua 

capacidade. 

Defendo assim, um acompanhamento social aos grupos minoritários: seja 

por deficiência, cultura ou etnia, uma vez que este acompanhamento pode ser 

fundamental para uma qualidade de vida digna destas pessoas que não se 

enquadram nos grandes grupos sociais.  

O respeito à diversidade se dá quando políticas públicas são constituídas, 

visando respeitar o direito dos familiares às informações adequadas sobre o tipo de 

“desabilitação” que acomete seu filho, principalmente no caso da surdez que envolve 

a comunicação - grande capacidade do ser humano -.  A compreensão da dimensão 
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e da problemática que os pais vão enfrentar junto aos seus filhos é essencial para 

que o desenvolvimento da criança se dê integralmente. 
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CONCLUSÃO 

Filosofando em ritmo de Cordel14 

 

Em vão eu busco na ética da ciência 

Uma co-responsabilidade partilhada 

Nascida do diálogo e da consciência 

Entre mim e meus parceiros de jornada. 

 

Busco uma ética que se identifique 

Com o desprezo de toda falsidade 

Pois o valor supremo da pesquisa 

Está no encontro da verdade. 

  

Ética da verdade e da justiça, 

Que respeita as opiniões em desalinho 

De quantos me acompanham na jornada 

E que, como eu, abrem caminhos. 

 

Busco a gramática do bem raciocinar 

Que me aponte a norma e a lógica do método 

Pra avaliar se meus procedimentos 

Lógicos e metodológicos são corretos. 

 

 

 

Luto contra a pressa, o dogmatismo, 

A soberba intelectual e a preguiça, 

Contra as estratégias que elegeram 

Do preconceito ideológico uma premissa. 

 

Conduzo uma guerra inflexível 

Contra toda afirmação não comprovada, 

Contra a proteção ao erro, e contra a dúvida 

Da afirmação supostamente demonstrada. 

  

A ciência é um saber que me diz tudo 

Do mundo como é. Mas do profundo 

Sentido da vida, não diz nada, 

Nem do sentido da existência neste mundo. 

  

Pois se cada situação 

Pode mudar de repente 

Cada circunstância exige 

Avaliação diferente. 

José Pires     (Natal- RN-BR, dezembro de 2001) 

___________________________________________________ 

14
 CORDEL: Um tipo de literatura tradicional de algumas regiões do nordeste brasileiro. Compõe-se de poemas 

longos e rimados que contam uma história ou discorrem sobre algum tema. O autor deste cordel, é presidente da 

AFIRSE seção brasileira, entidade que promove troca cultural entre Brasil e França. 
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Não assumo como eficaz a educação que vem sendo dada historicamente 

ao surdo, nem coerentes as formas como a sociedade concebe este sujeito, e que 

talvez, esteja de certa forma explicitado nesta pesquisa que eu desenvolvi. Os 

estudos realizados na sala pesquisada constatam o uso de metodologias 

equivocadas, causando um expressivo fracasso escolar aos alunos com surdez. 

Como um primeiro caminho para a busca de alternativas efetivas que os auxiliem na 

melhor estruturação de sua linguagem, faz-se urgente à compreensão dos efeitos 

das concepções que orientaram e continuam a orientar, na maioria das escolas, 

sobre a forma de constituição da linguagem destes sujeitos. 

Pensando nas condições inadequadas que os alunos estão sendo 

educados, vem a minha mente uma metáfora cruel: o “Leito de Procusto”, da 

mitologia grega. 

Procusto, algumas vezes retratado como fidalgo, outras como ladrão de 

estrada, exigia dos viajantes que se adequassem exatamente ao tamanho de um 

determinado leito, submetendo-os a uma amputação para que coubessem no 

mesmo (BULFINCH, s/d).  

E é exatamente isso que a escola faz quando não respeita as necessidades 

especiais do seu aluno, impondo conteúdos desvinculados através de formas 

obsoletas e descontextualizadas de ensinar. É exatamente o que o poder 

hegemônico impõe às minorias: que se adaptem de alguma forma ao que já foi 

previamente estabelecido como socialmente correto. 

A professora da sala em questão, embora tenha muita atenção e 

preocupação em incluí-los e prepará-los para vida em sociedade, demonstra falta de 

formação profissional para atuar junto à sala. O ganho legítimo está no fato de que 

ela provê a Língua de Sinais, inclusive ensinando os alunos que não sabem ainda se 
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comunicar esta forma.  

Sobre a multirrepetência dos alunos da sala, MORAIS faz uma constatação 

muito grave, que pode servir de parâmetro para que escola e professora revejam as 

suas posturas:  

“A avaliação do aluno não é utilizada pela escola para avaliar seu próprio 
trabalho. Ou seja, os educadores não percebem o quanto a incidência de 
resultados insatisfatórios ou de repetências é balizadora do trabalho que vêm 
realizando. Em vez de utilizarem tais parâmetros para rever suas práticas, 
possuem forte tendência a procurar culpados, que em geral são identificados 
em fatores pessoais e familiares dos alunos”  MORAIS (1997, p. 179). 

Muitas vezes a própria professora da sala me falou: “É duro, viu! Eles 

demoram muito pra aprender.... É duro colocar alguma coisa na cabeça deles!”. 

Cabe aqui uma reflexão muito pertinente sobre estes pré-conceitos que rondam o 

cotidiano escolar, e que nos levam a buscar uma nova postura de enfrentamento do 

problema proposto. Esta nova visão aponta para uma saída cujo foco não é a 

deficiência, e sim a possibilidade que o indivíduo portador de necessidades 

especiais traz em si. 

Concluo com o sentimento de ter aproveitado a oportunidade que tive de 

estar junto a esta sala. Embora questione muito a forma de trabalho da professora, 

além da coleta de dados que me possibilitou pensar de forma crítica a educação dos 

alunos surdos, pude contribuir muito para um repensar em relação ao seu fazer 

cotidiano, cujos frutos foram o de que haver criado condições mais favoráveis para 

que ela busque novas alternativas de ensino/aprendizagem.  

Cogitamos inclusive, estudarmos com afinco a empregabilidade do 

aprendizado do SignWriting,  junto à classe em questão. Isto vai ser muito positivo, 

pois envolve o uso de computadores (que a escola dispõe, mas não utiliza), 

tornando assim, o aprendizado mais estimulador. 

Acredito, como o sociólogo polonês Adam Schaff, na plasticidade histórica, e 
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na potencialidade de mudança que os indivíduos carregam em si. Como finalização, 

transcrevo abaixo uma reflexão muito bonita deste autor marxista que pensa os 

caminhos e descaminhos da humanidade, nos lembrando que cada um carrega em 

si o potencial para mudar e reescrever a história, dando sua própria contribuição 

através dos gestos, palavras e mobilizações coletivas. 

 

“O destino dos livros é mutável, e mutável também o sentido neles 
contido. (...) não apenas porque o objeto da percepção de um conteúdo 
se modifica, mas ainda porque a alteração das condições objetivas do 

problema permite vê-lo melhor. Esta é a razão pela qual todas as épocas 
escrevem a História de novo: não somente porque os homens 

descobrem fatos novos, até então desconhecidos, mas porque também 
encaram os conhecimentos de uma forma nova.” 

(Adam Schaff, 1967) 
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ANEXO I  

  

 

 

 

  
 
----- Original Message -----  
From: Marianne Stumpf  
To: Salomé Dallan 
Sent: Sunday, March 17, 2002 7:19 PM  
Subject: Re: Finalmente a entrevista! 
 

 

Marianne, 
  

Aqui é a Salomé. Vamos à entrevista que combinamos? 
  

1 - Há quantos anos você conhece o Signwriting? 

Trabalho o sistema de SW há 6 anos. 
  

2 - O que você acha do Dicionário Enciclopédico Trilingüe do Professor Capovilla, 
que foi editado pela USP? 

Penso que o dicionário maravilhoso pois nós da comunidade surda precisamos 
muito material de SW. O trabalho é muito delicado e bonito!! 
  

3 - Se você já teve contato com este Dicionário, você acha que a grafia em 
signwriting editada lá está correta? 

 Encontrei alguns erros mas é normal pois é o pioneiro.  Uma publicação como o 
Dicionário Aurélio fez 7  versões e trabalhar com o Sign Writing contém maiores 
desafios. Tenho certeza que o Dicionário de Capovilla pode aperfeiçoar mas foi uma 
publicação vitoriosa. 
  

4 - Você diz no seu artigo que já usa o signwriting com seus alunos. Há quanto 
tempo isto já ocorre? Já sistematizou dado s que comprovem a eficácia do método? 
Trabalhei durante 5 anos com várias turmas, desde 1997   Foi sempre um trabalho 
experimental, nunca pude trabalhar mais de um ano escolar com a mesma turma e 
sempre foram alunos já alfebetizados em Português que tinham 5 períodos de 
português por semana e um de Sign Writing. Os únicos dados que tenham são a 
produção dos alunos e minha observação. 
  

5 - Você percebe ganho cognitivo visível com o uso do signwriting? 

 Sim, aprendem rapidamente e ficam motivados. 
  

6 - Os alunos aprendem o português na modalidade escrita com maior facilidade 
após dominar a forma de comunicação em LIBRAS + Signwriting? Você tem 
dTrabalheTrados estatísticos que demonstrem este tipo de análise?  Não observei 
se isto acontece com a aprendizagem do português. O que acontece é que os 
alunos estudando o Sign Writing conseguem entender que o português e a LIbras 
são duas línguas diferentes, esta diferença fica bem clara para eles que então 

mailto:stumpf@qbnet.com.br
mailto:salome_soares@uol.com.br
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conseguem separar e observar a estrutura própria de cada uma. Outro ganho é na 
comprensão e memorização do significado das palavras. Gostaria muito de  ter 
podido fazer uma pesquisa que apresentasse dados concretos mas não foi o caso 
até agora. 
  

  

Desculpe se bombardeei você com perguntas, mas este tema tem me motivado 
muito, e após o Trabalho de Conclusão do Curso (acabo agora em junho), pretendo 
continuar pesquisas nesta área, inclusive montando um grupo de estudo com os 
meus amigos surdos aqui de Paulínia. 
Fico feliz com o seu projeto. Vou torcer para que consiga. Estou a disposição. Um abraço para você 
também. 
Um abraço, 
  

Obrigada! 
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ANEXO II  

 

----- Original Message -----  
From: anahi gm  
To: Salomé Dallan  
Sent: Saturday, May 11, 2002 10:02 PM 
Subject: En: Carta aberta dos Surdos Oralizados aos Senadores 
 

Prezados Srs. Senadores, 

 

Em resposta à aprovação, na quinta-feira passada, da emenda da então senadora 

Benedita da Silva (PT-RJ), Redação final do Projeto de Lei do Senado nº 131, de 

1996 (nº 4.857, de 1998, na Câmara dos Deputados,que trata sobre a legalização e 

obrigatoriedade da LIBRAS - Língua Brasileira de Sinais - no ensino em todas as 
escolas do país, nós, surdos oralizados, viemos, em público, manifestar 
nosso repúdio à falta de conhecimentos na forma como vem sendo tratada a 
questão da legalização da LIBRAS, uma vez que a natureza da surdez como um 
todo impede de vermos, através de outro ângulo, a questão da problemática dos 
surdos oralizados. E é nesse sentido que nós, surdos oralizados, encaminhamos no 
presente e-mail o nosso manifesto "CARTA ABERTA DOS SURDOS ORALIZADOS 
AOS SENADORES", com nossas justificativas, esclarecimentos e principais 
reivindicações que, aliás, são muito mais importantes do que simplesmente 
"legalizar" uma língua de sinais. 

A autoria do manifesto com as propostas nele inseridas, corroboradas com o apoio 
dos nossos colaboradores, pertencem aos seguintes surdos oralizados: 

1- Raul Silva Sinedino Pinheiro, RG: 10652857-3 IFP/RJ. 

2- Anahi Guedes de Mello, RG: 3.306.400 SSP/SC. 

3 - Graziella Castellões Faini, RG: 08628073-28  SSA/BA. 

4 - Alejandro Edgardo Meireles Musso, RG:12899982-8 IFP/RJ. 

5 - Matheus de Carvalho Kanitz, RG: 0763244350 SSP/BA. 

-------------------------------------------------------------------------- 

Exmos. Srs. Senadores da República, 

A recente legalização da LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) como língua única e 

exclusiva dos surdos é, sem dúvida, um passo importante para a vida de muitos surdos e 

uma abertura sem precedentes para a discussão da situação legal do surdo no Brasil. Não 

resolve, porém, os nossos problemas mais importantes, que vão além do que muitos estão 

mailto:anahi@saci.org.br
mailto:salome_soares@uol.com.br
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acostumados a ver. Antes de qualquer suposição, queremos deixar bem claro, neste texto, 

que nada temos contra a LIBRAS. 

Não sei se V. Exas. sabem da existência dos surdos oralizados. Estes comunicam-se 

oralmente, sem problemas, embora alguns tenham dificuldade na fala e entendem por 

leitura labial. Como podem ver, nós, surdos oralizados, por nos comunicarmos oralmente, 

não usamos língua de sinais. Nada temos contra a língua de sinais, a oralização foi uma 

opção exclusivamente nossa e de nossos pais, sem menosprezarmos e negarmos nossa 

surdez, como muitos psicólogos e educadores de surdos gostam de afirmar. 

Nós, mais do que ninguém, sabemos que somente a oralização amplia nossas 

possibilidades e iniciativas como qualquer ser humano e, por isso mesmo, acreditamos 

que somente o oralismo é capaz, como um todo, de nos incluir na sociedade, sem sermos 

marginalizados. Por este motivo, não concordamos com o fato de a língua de sinais ser a 

língua exclusiva e única do surdo. 

Sabemos  perfeitamente que a língua de sinais é uma fonte de comunicação para aqueles 

surdos que, por motivos diversos, não alcançaram a oralização. Que motivos seriam estes? 

A demora para realizar o diagnóstico da surdez (diagnóstico tardio), o que dificulta em muito 

a oralização, uma vez que "queima" as etapas naturais do desenvolvimento da fala da 

criança; a falta de informação por parte dos pais sobre a Surdez: quais as possibilidades e 

métodos de reabilitação da fala e do entendimento para a criança; a falta de dinheiro para 

financiar um tratamento fonoaudiológico e compra de aparelhos auditivos; incompetência de 

profissionais da área de saúde; e, até mesmo, a opção dos próprios pais, por acharem que o 

filho deva conviver com seres "iguais". Todos esses motivos podem ser resolvidos pelo 

Poder Público se efetivamente houver uma vontade política determinante. Só não vemos o 

motivo para aprendermos uma língua que não nos será de utilidade e com a qual não nos 

identificamos. É quase a mesma coisa que sermos obrigados a aprender Latim, uma língua 

morta. E como o restante da sociedade não conhece LIBRAS, como também não sabe falar 

Latim, o máximo que estamos conseguindo com essa medida legal "humanitária" é criar 

mais uma diferença entre nós e os ouvintes - donde, certamente, nascerá mais um 

preconceito -.   

Não somos favoráveis ao sectarismo. Acreditamos numa sociedade heterogênea, onde as 

diferenças possam conviver, sem conflitos, permeando, com isso, o ideal da prevalência da 

característica mais intrínseca da humanidade: a diversidade. Só assim, nós aprenderemos 

e amadureceremos como pessoa. E só convivendo com pessoas diferentes,  é que 

aprenderemos a sermos tolerantes com as diferenças. Na nossa opinião, a língua de sinais 
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favorece a formação de guetos, uma vez que nossa sociedade, majoritariamente ouvinte, 

não sabe língua de sinais. E a maioria dos surdos acaba se excluindo, formando grupos 

sectários, no intuito de defesa de seus interesses.  

A nossa maior preocupação é com atitudes generalizadas e falta de informação sobre a 

surdez. O grande problema da surdez não é a falta de comunicação, é a falta de 

informações por parte da sociedade. Lendo um comentário da DD. Senadora do PT-AL, 

Senadora Heloísa Helena, por ocasião da aprovação da legalização da LIBRAS, notamos o 

pedido para que o Senado tivesse suas sessões plenárias transmitidas para todo o país 

também na língua dos surdos, isto é, em LIBRAS. Onde ficam os surdos oralizados, que não 

sabem língua de sinais? A posição mais correta seria um pedido de colocação de legenda, e 

obrigar a que todas as redes de televisão coloquem legendas em suas programações, o que 

vai universalizar a comunicação para o surdo que sabe ler -  seja sinalizado ou oralizado.  

Por motivos citados acima, encaramos que a legalização da LIBRAS, embora caracterize 

um avanço por levantar a problemática do surdo, não irá resolver os problemas mais graves 

de informação e de comunicação. Além do uso de legenda obrigatória nas transmissões via 

televisão, todo local público que faz uso de alto-falantes, como aeroportos, rodoviárias, 

ferroviárias, por exemplo, deveriam fazer uso de mensagens legendadas. Já houve surdos 

que perderam seu meio de locomoção por não ouvirem através de alto-falante sobre a 

mudança de portão de embarque, ou de horário, ou de plataforma. No campo do ensino 

superior, mais especificamente em provas de vestibulares, deveria-se seguir o mesmo 

padrão dos concursos públicos. Não precisamos de reserva de vagas para deficientes. 

Queremos concorrer com os ouvintes em igualdade de condições, para que não sejamos 

recebidos com preconceito pelos demais alunos. Nos moldes dos editais para concursos 

públicos, deveríamos ser aprovados com  os pelos menos 50% de acertos. Afinal, se a regra 

vale para concursos públicos, por que não para provas de admissão à Universidade? 

Devemos prestigiar aqueles que, por mérito, querem optar por integrar a sociedade, serem 

bem recebidos pelos próximos. 

No campo da inclusão de deficientes físicos no mercado de trabalho, a legislação que trata 

de reserva de 5% das vagas de empregos nas empresas privadas ou públicas para as 

minorias deveria ser mais bem regulamentada.  A idéia aqui é tornar esta lei a mais 

específica possível no caso dos surdos, de forma que não se permita às empresas se 

aproveitarem da brecha legal para contratarem surdos somente como estagiários por causa 

dos custos, por exemplo. Aliás, outro fato que impede as empresas de contratarem surdos 

formados é a  "convicção" dos administradores de que nós, surdos, por possuirmos uma 

limitação sensorial (a surdez), não podemos crescer na carreira. Para evitar esse tipo de 

atitude mal intencionada por parte das empresas, é interessante propormos a V.Exas. que, 
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além de aumentar as cotas de inclusão de surdos no mercado de trabalho, estabelecessem 

tais cotas em  separado: uma para os surdos estagiários e outra para os surdos formados 

com registro na CLT - Consolidação das Leis do Trabalho. Aliás, que essa idéia seja válida 

também para outros tipos de deficiências. 

Queremos aqui  esclarecer que sempre defendemos o reconhecimento das pessoas surdas 

como  capazes de ter livre arbítrio sobre suas vidas e sua carreira, capazes de auto-

determinar suas decisões e escolhas,  contrariamente à opinião dos assim conhecidos como 

"donos-de-surdos", pessoas  que se intitulam especialistas em surdez, criadores de teses 

mirabolantes sobre a situação dos surdos,  e que querem manter  o poder e o controle sobre 

a comunidade surda, com o monopólio da profissão de "intérpretes" em LIBRAS, o que 

conduz à dependência dos surdos não oralizados. Para nós, o surdo, ORALIZADO e NÃO 

ORALIZADO, ao menos tem que saber ler e escrever corretamente, fazer uso da linguagem 

literária sem restrições, poder usar dos meios modernos de comunicação, como possuir, por 

exemplo, um e-mail, poder participar de cursos de aprimoramento profissional e se 

qualificar, adequadamente, como qualquer cidadão, para enfrentar o mercado de trabalho. 

Isso é INCLUSÃO! Deixar de ter os conhecimentos prévios e básicos de informática, bem 

como noções básicas de inglês, é se condenar à exclusão do mercado de trabalho.  

Outro projeto mais polêmico e caro, mas que pretendemos lutar para sua aprovação, é o de 

o Governo Federal custear o tratamento fonoaudiológico e os aparelhos auditivos para 

crianças surdas cujos pais comprovem não ter condições financeiras para fazê-lo. A 

assistência ao deficiente auditivo é necessária logo após o resultado positivo do teste de 

surdez feito na maternidade (ver portaria número 432, datada de 14 de novembro de 2000). 

Quanto mais cedo o tratamento começa, melhor é o resultado. Se na área de AIDS, somos 

o grande exemplo para o mundo, devido aos remédios, distribuídos de graça, por que não 

sermos o grande exemplo para o mundo, na área de surdez? A maioria dos surdos 

oralizados é proveniente de famílias de médio poder aquisitivo, com possibilidades de 

obtenção de informações mais atualizadas sobre a surdez e seus efeitos no 

desenvolvimento da criança e, de maneira geral, com recursos para financiar uma educação 

adequada, mais cara, sem dúvida.  

Indispensável é o diagnóstico precoce para detectar a surdez em recém-nascidos, visando 

uma melhor eficiência na sistematização dos projetos de Saúde Pública voltados para a 

divulgação da informação aos pais sobre as possibilidades e os métodos disponíveis para a 

reabilitação das alterações auditivas. Através do Teste do Pezinho para a detecção de 

alguns tipos de surdez genética e o do Teste da Orelhinha (ver em www.craf.com.br/lei.htm), 

ambos já praticamente exigidos por lei em muitos hospitais de alguns dos principais 

municípios do país, como Campinas/SP, Rio de Janeiro/RJ, Ribeirão Preto/SP e Brasília/DF, 

http://www.craf.com.br/lei.htm
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os profissionais de saúde podem orientar os pais de bebês surdos. Mais uma vez, 

ressaltamos que essa questão é de suma importância, visto que quanto mais cedo se fizer o 

diagnóstico precoce da surdez, mais estaremos contribuindo para a estimulação de 

pequenos resíduos auditivos que a criança surda ainda possuir e, por conseguinte, 

crescendo a possibilidade de a criança surda poder trabalhar melhor sua voz e a 

compreensão da linguagem falada.  

Não somos mais privilegiados que os surdos que fazem uso da língua de sinais. Também 

temos muitas dificuldades na sociedade - sofremos os mesmos preconceitos. Temos 

dificuldade de conseguir empregos, de alcançar altos postos na sociedade. Temos 

dificuldades de acompanhar os outros alunos nas escolas e de competir para entrar numa 

Universidade. Uma vez enfrentados todos esses desafios, na maioria das Universidades, os 

professores não respeitam nossa deficiência. Como fazemos leitura labial, alguns dão aula 

virados para o quadro e trocam dias de provas e testes e objeto de trabalhos sem qualquer 

aviso escrito, embora os surdos oralizados, ao ingressarem na faculdade, procurem se 

identificar e explicar ao corpo docente suas dificuldades e necessidades. 

Nós, surdos oralizados, não somos poucos no Brasil. Talvez muitos deles estejam 

escondidos, por acharem que não passam pelas mesmas dificuldades dos surdos 

sinalizados ou por se acomodarem diante das dificuldades, achando tudo isso uma coisa 

natural. É cada vez maior o número de surdos oralizados devido ao aprimoramento do 

tratamento fonoaudiológico e do aumento de aparelhos auditivos potentes. Estes dois itens 

são úteis ao sucesso da oralização e, claro, o sucesso na oralização depende 

principalmente da força de vontade do próprio surdo e do apoio psicológico e financeiro da 

família. 

Finalizando e resumindo nossa mensagem, a legalização da língua de sinais não nos ajuda, 

nem resolve nossas dificuldades. Seria como uma obra de fachada, de aparência 

humanitária. Os surdos não precisam somente de demonstração de humanitarismo do 

Poder Público.  Precisam de um apoio mais direcionado, mais eficaz, mais positivo, mais 

competente. O que adianta colocar um intérprete de LIBRAS em cada serviço público? 

Melhor usar esta verba para colocar uma fonoaudióloga em cada escola! Nada adianta nos 

encaminhar ao aprendizado de uma língua que visa excluir e separar as pessoas.  

E estamos aqui, pela primeira vez na História, reivindicando direitos, bens muito mais 

importantes do que simplesmente legalizar uma língua de sinais, que nos estigmatiza e nos 

faz dependentes. 
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Como V.Exas. puderam constatar, temos problemas muito mais sérios do que simplesmente 

“legalizar” a língua de sinais. “Queremos viver tudo e fora de guetos. E se não sabemos por 

onde vamos, sabemos que por aí não vamos". 

  

Assinamos embaixo nós, surdos oralizados, agradecidos antecipadamente pela atenção, 

1) Raul Silva Sinedino Pinheiro - 24 anos (surdo profundo bilateral de nascença e 

oralizado. Usa os dois aparelhos de audição. Iniciou o tratamento fonoaudiológico desde os 

10 meses de idade e finalizou-o com 19 anos. Entrou para o curso de Astronomia da 

UFRJ em 1997, cursando até 2001, mas teve que trancar por mudança de cidade e no 

momento está fazendo cursinho pré-vestibular para Arquitetura da UFBA ) - Salvador-BA,  

RG: 10652857-3 IFP/RJ. 

2) Anahi Guedes de Mello - 26 anos (surda profunda bilateral desde os 18 meses. 

Oralizada, iniciou o tratamento fonoaudiológico aos 3 anos, finalizando-o aos 9 anos, voltou 

aos 16, para novamente finalizar aos 23. Usa aparelho auditivo no ouvido direito. Primeira 

colocada do vestibular em sua área, cursa o último ano de Química na Universidade Federal 

de Santa Catarina) - Florianópolis-SC, RG: 3.306.400 SSP/SC. 

3) João Luiz Yamamoto - 21 anos (surdo profundo bilateral, de etiologia desconhecida. 

Oralizado, iniciou o tratamento fonoaudiológico aos 2 anos, variando periodicamente até os 

16 anos. Usuário de aparelho auditivo desde os 2 anos. Foi estudante do curso de 

Odontologia - de fevereiro de 2000 a março de 2002 - na Universidade de São Paulo, tendo 

trancado a matrícula e, no momento, está se dedicando para prestar novo vestibular) - 

Guarulhos-SP, RG: 27.591.102-0 SSP/SP. 

4) Graziella Castellões Faini - 26 anos (surda profunda bilateral de nascença e oralizada. 

Iniciou o tratamento fonoaudiológico aos 8 meses de idade e teve alta aos 9 anos de idade, 

tendo voltado uma vez ou outra para um check-up da sua voz e fala. Atualmente está 

fazendo terapia fonoaudiológica para melhorar alguns fonemas e fazer uns treinos auditivos 

para ouvir melhor no telefone. Após ter cursado 3 anos e meio Arquitetura, trocou seu curso 

para Desenho Industrial há cerca de 1 ano atrás, na UniverCidade-Rio) - Rio de Janeiro-

RJ, RG: 08628073-28  SSP/BA. 

5) Alejandro Edgardo Meireles Musso - 21 anos (estudante de Desenho Industrial, na 

PUC-RJ, atualmente cursando o 4° período; portador de deficiência auditiva profunda 

bilateral de nascença, utilizando prótese compatível com seu nível de audição. A partir dos 6 

meses de idade, foi diagnosticado a surdez, que imediatamente iniciou o tratamento 
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fonoaudiológico, tendo alta aos 10 anos de idade. Faz uso de leitura labial e hoje submete-

se à terapia fonoaudiológica com vistas à oralização, com a finalidade de aperfeiçoar sua 

voz e fala, não tendo sido iniciado na Língua Brasileira de Sinais - Libras) - Rio de Janeiro-

RJ, RG: 12899982-8 IFP/RJ. 

6) Matheus de Carvalho Kanitz - 26 anos (surdo profundo de nascença, oralizado e usa 

dois aparelhos auditivos. Fez fonoterapia por mais de 15 anos e o faz atualmente, com o 

objetivo de melhorar mais a voz. Estudou e se graduou em Educação Artística com Ênfase 

em Computação Gráfica, pela UniFacs, de Salvador/BA. Atualmente está desempregado há 

10 meses, prestes a concluir a pós-graduação latu sensu em Redes de Computadores e 

Telecomunicações, pela mesma universidade) - Salvador-BA, RG: 0763244350 SSP/BA. 

 


